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Todos os lagos têm mãe, né? Eles são lagos, eles têm mãe. Se a senhora ir todo dia lá 

pegar peixe, todo dia a senhora vai pegar um bocado de peixe... você vai hoje, pega um 

bocado de peixe, vai amanhã, pega outro bocado de peixe, quando é depois de amanhã 

você vai e não pega mais. A mãe escasseia. Aí o que acontece? Quando você chega lá, 

você tem que pedir pra mãe. “Mãe, me de uns peixes que eu vou dar uma pescada”. Aí 

ela libera, aí você pega peixe. Mas não vá todo dia, invadir todo dia, que ela não 

gosta... A mãe cuida. Tudo tem mãe, né? E a mãe cuida dos seus filhos, né? 

Fernando Moraes da Silva, morador do Lago do Acari



 

3 

 

Sumário 
Índice de Fotos 4 

Índice de Mapas 5 

Índice de Figuras 6 

1. Introdução 7 

1.1 A comunidade tradicional ribeirinha do Acari ........................................................... 8 

1.2 O perfil de comunidade tradicional da comunidade do Acari – aspectos legais e 

conceituais ................................................................................................................ 10 

1.2.1 Povos e comunidades tradicionais, definições legais ................................ 10 

1.2.2 Povos e comunidades tradicionais, noção conceitual ................................ 11 

2. Os impactos das atividades madeireiras empreendidas pela Ebata Produtos Florestais 

Ltda. sobre o território da comunidade do Acari 13 

2.1 A “invasão” da comunidade e a quebra de protocolos consuetudinariamente 

instituídos ................................................................................................................. 13 

2.2 Impactos na caça e coleta: ameaças à sobrevivência material do grupo .................. 16 

2.2.1 O tratamento dado pelo Imaflora ao esbulho territorial e impactos na caça 

e coleta ....................................................................................................... 28 

2.3 A detenção irregular de imóvel pela madeireira Ebata no interior do PAE Sapucuá-

Trombetas e do território da comunidade do Acari ................................................. 32 

2.3.1 O tratamento dado pelo Imaflora à questão da detenção do imóvel privado, 

pela madeireira, dentro do PAE Sapucuá-Trombetas ................................ 35 

2.4 Impactos não materiais: o caso do Igarapé do Ajará ............................................... 37 

2.4.1 Descrição da área e do conflito .................................................................. 37 

2.4.2 As dimensões míticas do Ajará .................................................................. 42 

2.4.1 O tratamento pelo Imaflora dos danos materiais e imateriais provindos do 

aterro do Ajará ........................................................................................... 43 

2.5 As atividades de transporte de toras pelas balsas da madeireira no lago e a 

degradação da “boca” do lago do Acari ................................................................... 45 

2.5.1 O tratamento dado pelo Imaflora em relação aos impactos do transporte de 

toras sobre a “boca do Acari” .................................................................... 47 

3. O Imaflora e a aquiescência com os prejuízos à comunidade do Acari 49 

3.1 A ciência do Imaflora sobre os impactos do empreendimento sobre a comunidade e 

os compromissos assumidos pela certificadora ....................................................... 49 

3.2 As motivações do Imaflora para suspender e revalidar a certificação da madeireira 

Ebata ........................................................................................................................ 51 

4. Conclusão 54 

5. Fontes e referências bibliográficas 57 

6. Anexos 60 

 



 

4 

 

Índice de Fotos 

Foto 1 – Placa instalada nos limites da área sob concessão na FNST, nas proximidades da 

comunidade do Acari. Foto: Ítala Nepomuceno, jul. 2015. ..................................... 14 

Foto 2 – Os cestos de ambé servem frequentemente para o transporte de mandioca da roça 

para as casas de farinha. Foto: Ítala Nepomuceno, jul. 2015. ......................................  

Foto 3 – O telhado testemunha os saberes sobre a biodiversidade local. Dois tipos de palhas 

garantem, cada uma com suas peculiaridades, a melhor proteção contra a chuva e 

resistência contra o vento. Afora isso, muitas outras espécies coletadas na floresta 

podem ser vistas, como os cipós que atam as palhas, as varas, os esteios, as vigas, 

etc. Foto Mauricio Torres, nov. 2015....................................................................... 18 

Foto 4 – As técnicas de confecção de cestos de cipós são bastante difundidas na comunidade. 

Os cipós mais usados são o titica e o ambé. Foto: Ítala Nepomuceno, jul. 2015. .......  

Foto 5– O telhado testemunha os saberes sobre a biodiversidade local. Dois tipos de palhas 

garantem, cada uma com suas propriedades, a melhor proteção contra a chuva e 

resistência contra o vento. Foto Mauricio Torres, nov. 2015. ................................. 19 

Foto 6 – Processo artesanal de extração do óleo das sementes de andiroba, utilizado para fins 

medicinais. Foto: Ítala Nepomuceno, jul. 2015. ...................................................... 20 

Foto 7 – Na casa de farinha, utensílios, como bacias, mexedores de farinha no forno, 

raladores, peneiras e vários outros são confeccionados artesanalmente com recursos 

coletados no próprio território. Conhecer as propriedades de cada espécie, garante 

que não se sobrecarregue nenhuma delas e, também, que se tenha sempre a matéria 

mais apropriada para cada uso. Foto: Ítala Nepomuceno, jul. 2015. ....................... 20 

Foto 8 – Muitos comunitários fabricam artesanalmente seus instrumentos de pesca. Por 

exemplo, a canoa na foto foi construída por seu próprio dono com uma madeira 

chamada itaúba, especial para embarcações, e teve suas frestas vedadas com uma 

resina natural chamada breu. A vara de pesca é feita do caule de uma planta 

chamada cuinha (ou flechal), a zagaia (vara mais grossa) é de um tipo de envira e as 

duas “boias” de madeira onde eles amarram as linhas (na frente da canoa) são 

chamadas de boiete e construídas com um tipo de madeira leve. Foto: Ítala 

Nepomuceno, jul. 2015. ...............................................................................................  

Foto 9 – Embarcação em construção, feita de itaúba, uma das espécies de alto uso 

tradicional exploradas pela empresa. Praticamente todos os homens da 

comunidade possuem um conhecimento básico de carpintaria naval, sendo 

habilitados a construir pequenas embarcações. No entanto, apenas os 

especializados nessa “arte” constroem embarcações maiores, como batelões e 

barcos. Esse conhecimento é transmitido de pai para filho. Foto: Ítala 

Nepomuceno, jul. 2015. .......................................................................................... 23 



 

5 

 

Foto 10 – Onde houve o corte de árvores pela madeireira, a floresta responde à alteração com 

uma alteração na sua composição. Surge o “juquirizal”, “onde nem cobra 

ensaboada passa”. Foto Ítala Nepomuceno, out. 2015. ............................................ 24 

Foto 11 – Nivaldo Oliveira de Jesus, morador da comunidade do Acari, ao lado do mutá onde 

comunitários costumavam caçar. À sua direita, uma árvore de uxi, que antes atraia 

caça, cortada pela empresa. Foto: Mauricio Torres, set, 2015. ................................ 27 

Foto 12 – Entrada da fazenda Arauak, pelo porto da madeireira. Foto Natalia Guerrero, jan. 

2014. ......................................................................................................................... 33 

Foto 13 – Segmento de estrada (aterro) que liga o porto das madeireiras ao furo do Ajará 

durante determinados períodos do ano. .................................................................... 38 

Foto 14 – Josué Vinente empunha arma construída artesanalmente na comunidade do 

Acari para a modalidade de pesca localmente chamada de “fisga”, um tipo de 

pesca subaquática que demanda águas translúcidas. Após o aterro feito pela 

madeireira, a terra depositada no lago deixa-a demasiado turva: “De mergulho 

não presta mais para enxergar. Está tudo feio”. Foto: Ítala Nepomuceno, julho 

de 2015. ................................................................................................................... 40 

Foto 15 – Porto da madeireira Ebata. Placas proíbem caça e pesca às margens do Ajará, local 

onde essa prática é indispensável à alimentação da comunidade do Acari. Foto: 

Ítala Nepomuceno, jul. 2015. ................................................................................... 40 

Foto 16 – Segmento de estrada (aterro) que liga o porto da EBATA ao furo do Ajará durante a 

descida/subida do nível das águas. ........................................................................... 42 

Foto 17 – Segmento de estrada (aterro) que liga o porto da EBATA ao furo do Ajará durante o 

período de seca. ........................................................................................................ 42 

Foto 18: Margens da “boca” do Acari com vegetação danificada em virtude do trânsito de 

balsas. Lançadas ao fundo do estreito e sinuoso canal, essa vegetação, em conjunto 

com o solo removido, causam assoreamento e transtornos aos ribeirinhos durante a 

navegação. ................................................................................................................ 47 

Índice de Mapas 

Mapa 1 – Localização da comunidade do Acari e comunidades vizinhas. Com pontos 

amarelos menores, representamos as casas dos ribeirinhos. Elaboração: Maurício 

Torres. ........................................................................................................................ 9 

Mapa 2 – Localização dos pontos fixos de ocupação (casas e roças) das comunidades 

ribeirinhas em relação às áreas concedidas para exploração madeireira. Elaboração: 

Maurício Torres.......................................................................................................... 9 

Mapa 3 – Detalhe da posição das casas e roçados e os limites da área concedida a madeireiras. 

Nota-se, pelo registro do georreferenciamento das trilhas de caça e coleta, que os 



 

6 

 

territórios onde se praticavam essas atividades não foi respeitado pelos limites da 

concessão. Elaboração: Mauricio Torres. ................................................................ 15 

Mapa 4 – Imóvel Arauak, a fazenda evidentemente sobreposta ao PAE Sapucuá-Trombetas 

desrespeita o direito de todos os assentados, inclusive as famílias do Lago do Acari. 

Apesar da mais clara e evidente sobreposição, para o Imaflora, o imóvel está fora 

do PAE. Elaboração: Mauricio Torres. .................................................................... 34 

Índice de Figuras 

Figura 1 – Localização das Unidades de Produção Anual (UPAs) inseridas na Unidade de 

Manejo Florestal II, sob concessão na Floresta Nacional de Saracá-Taquera. Bases 

cartográficas: UPAS: Ebata, 2015; limites da concessão: SFB, 2015; limites da 

FNST: Icmbio, 2016; pontos de morada: dados de campo coletados pela autora, 

2015 sobre imagem LANDSAT 8. Elaboração: Ítala Nepomuceno. ....................... 24 

Figura 2 – Layout da estrutura portuária a ser construída, Fazenda Arauak, Oriximiná, Pará. 

Fonte: Projeto de Engenharia Ambiental - PEA para implantação de porto de apoio 

aos projetos de manejo florestal sustentável das unidades de manejo II e III - 

Floresta Nacional Saracá-Taquera. Seta Ambiental Serviços Técnicos Ambientais, 

2012. Organização: Ítala T. Rodrigues Nepomuceno. ............................................. 38 

Figura 3 – Imagem de satélite do igarapé do Ajará, tributário do lago do Acari, antes da 

construção do aterro. Fonte: Google Earth, 2008. Organização: Ítala Nepomuceno.

 .................................................................................................................................. 41 

Figura 4 – Imagem de satélite do igarapé do Ajará, tributário do lago do Acari, depois da 

construção do aterro. Fonte: Google Earth, 2014. Organização: Ítala Nepomuceno.

 .................................................................................................................................. 41 

Figura 5: Em destaque, a “boca” do lago do Acari. Estreito e sinuoso, é o único canal de 

comunicação entre o lago e o rio Trombetas durante o verão. ................................ 46 

 

  



 

7 

 

1. Introdução 

O presente relatório intenciona apresentar uma breve síntese do processo pelo qual 

uma das empresas concessionárias da Floresta Nacional de Saracá-Taquera (FNST), a madei-

reira Ebata Produtos Florestais Ltda., foi certificada com o selo Forest Stewardship Council 

(FSC
®

), atribuído pelo Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora). Em 

especial, atentamos ao fato de a certificação ter se dado à revelia dos impactos sofridos pela 

comunidade do Acari em decorrência da sobreposição das atividades madeireiras ao território 

que tradicionalmente ocupa e, sobretudo, de estar em desacordo com os padrões de certifica-

ção FSC
®

 para manejo florestal em terra firme na Amazônia brasileira. 

No tópico 1 apresentamos a comunidade do Acari, bem como fazemos considerações 

sobre seu perfil de comunidade tradicional, com base na discussão de aspectos conceituais e 

legais do conceito de povos e comunidades tradicionais. 

No tópico 2, descrevemos os impactos sofridos pela comunidade do Acari em vir-

tude das atividades do empreendimento madeireiro sobre seu território, que chegam a 

ameaçar suas condições de reprodução material e cultural. Especificamente, buscaremos 

descrever os impactos que a comunidade levou à ciência do Imaflora em reunião no dia 06 

de outubro de 2014 na sede da Procuradoria da República em Santarém, quando apresen-

tou seus protestos à certificação FSC
®

 conferida à empresa. Embora a certificadora tenha 

se comprometido a demandar, junto à Ebata, algumas específicas soluções aos problemas 

apresentados pela comunidade – compromisso, aliás, firmado formalmente, conforme 

atesta o Anexo 5A –, nos subtópicos desta seção buscaremos evidenciar que o Imaflora, 

embora reconheça verdadeiros todos os impactos denunciados, sustenta o selo FSC
®

 sem 

que nenhum deles tenha sido resolvido. 

O tópico 3 traz a lume os processos de auditoria do Imaflora que culminaram  na sus-

pensão da certificação do empreendimento em fevereiro de 2015, após a constatação de uma 

sorte de irregularidades. Note-se que isso só foi formalmente notado pelo Imaflora após pro-

vocações da comunidade do Acari e recomendação do Ministério Público Federal. Neste tópi-

co, buscamos ainda aclarar o processo pelo qual se deu, alguns meses depois, a reativação da 

certificação pelo próprio Imaflora, mesmo com todos os ilícitos constatados pouco antes na 

mesma situação. 

Este relatório apresenta dados resultantes de pesquisa documental e de apuração em 

campo realizada desde o início de 2014. Os trabalhos de campo se deram no âmbito da pes-

quisa de mestrado que desenvolvo na área de Ciências Ambientais, junto ao Programa de Pós-

graduação em Recursos Naturais da Amazônia – PPGRNA/Ufopa, cujo tema é justamente a 

análise de impactos sobre a comunidade do Acari e a violação de seus direitos territoriais no 

contexto da concessão florestal da Floresta Nacional de Saracá-Taquera. No interesse de ela-
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boração desta pesquisa, acompanhei as lideranças comunitárias do Acari a diversas reuniões 

(a seguir relatadas) com a madeireira, o SFB e o Imaflora.1 

1.1 A comunidade tradicional ribeirinha do Acari  

À margem direita do rio Trombetas, 55 quilômetros à montante do município de 

Oriximiná – Pará, a comunidade do Acari – ou do Lago do Acari, como também é desig-

nada – compõe-se de 40 núcleos familiares distribuídos no corpo principal do lago do 

Acari e ao longo de seus tributários, os igarapés do Chicão, Caranã e Patauá. As áreas 

ocupadas pelas famílias estendem-se sobre formações vegetais com influência fluvial, que 

constituem igapós, e sobre terras firmes florestadas, onde são desenvolvidas atividades de 

caça, agricultura e extrativismo.  

Quanto à situação fundiária, está parcialmente inserida no Projeto de Assentamento 

Agroextrativista (PAE) Sapucuá-Trombetas
2
, adentrando, na maior porção de seu território, 

na FNST
3
. O Mapa 1 destaca a localização da sede da comunidade do Acari e aponta as sedes 

das comunidades ribeirinhas vizinhas. 

Apesar de, na condição de comunidade tradicional, ter direito às suas áreas de uso e 

ocupação reconhecidas no interior da FNST – conforme determina a Lei n. 9.985 de 2000, 

que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc) –, a comunidade ribeiri-

nha do Acari padece de grave esbulho territorial em função de concessões florestais para ex-

ploração madeireira sobrepostas ao seu território. O não atendimento aos seus direitos territo-

riais nesse contexto viola, adicionalmente, o disposto na lei 11.284 de 2006, também chamada 

de Lei de Gestão de Florestas Públicas, que determina, em seu artigo 6° que “antes da realiza-

ção das concessões florestais, as florestas públicas ocupadas ou utilizadas por comunidades 

locais serão identificadas para a destinação”.  

Sem adentrar no já bastante evidenciado, pela ACP 2009.39.02.001530-0, esbulho 

territorial de comunidades tradicionais da FNST no contexto de implementação de con-

cessões florestais, gostaríamos de registrar, sobre a comunidade do Acari, que se encontra 

hoje com seu território cerceado pelas áreas concedidas para exploração de 30.063 hecta-

res de floresta para exploração de madeira na FNST, que se sobrepuseram ao território 

tradicionalmente ocupado da comunidade, ou seja, às suas áreas de uso e ocupação. O 

Mapa 2 ilustra a proximidade entre os limites da área concedida (em amarelo) e as casas 

ou roças dos ribeirinhos (representadas pelos vermelhos). Em campo, essas distâncias 

chegam a ser de apenas 300 metros. 

                                                 
1
 Importa ressaltar que a referida pesquisa, intitulada "Conflitos territoriais entre concessões florestais e comunida-

des tradicionais: um estudo de caso a partir da Floresta Nacional de Saracá-Taquera", está devidamente autorizada e 

registrada no Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade – SISBIO, sob o nº 48312-1. 
2
 Criado pela Portaria conjunta n° 1, de 5 de fevereiro de 2010, firmada entre o Instituto de Terras do Estado do 

Pará (Iterpa) e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).   
3
 Criada pelo Decreto n° 98.704, de 27 de dezembro de 1989, com área aproximada de 429.600 hectares. 
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Mapa 1 – Localização da comunidade do Acari e comunidades vizinhas. Com pontos amarelos meno-

res, representamos as casas dos ribeirinhos. Elaboração: Maurício Torres. 

 

Mapa 2 – Localização dos pontos fixos de ocupação (casas e roças) das comunidades ribeirinhas em 

relação às áreas concedidas para exploração madeireira. Elaboração: Maurício Torres. 
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1.2 O perfil de comunidade tradicional da comunidade do Acari – aspectos 

legais e conceituais  

Para afirmar-se a comunidade do Acari como comunidade tradicional, pautamo-nos por 

referências legais e conceituais atinentes à questão de “povos e comunidades tradicionais”. 

1.2.1 Povos e comunidades tradicionais, definições legais   

Em termos legais, a principal referência adotada neste trabalho foi o Decreto 6.040 de 

7 de fevereiro de 2007, que define “povos e comunidades tradicionais” e “territórios tradicio-

nais” da seguinte maneira:  

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenci-

ados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 

organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 

como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral 

e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição;  

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultu-

ral, social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam 

eles utilizados de forma permanente ou temporária, observado, no que 

diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, respectivamente, o que 

dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das Disposições Cons-

titucionais Transitórias e demais regulamentações.  

O Decreto, portanto, opera a extensão de “comunidades tradicionais” à noção de “ter-

ritórios tradicionais” para especificar terras “imprescindíveis à preservação dos recursos am-

bientais necessários a seu bem-estar e necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo 

seus usos, costumes e tradições”.  

Além desse Decreto, em 20 de junho de 2002, a assinatura da Convenção n. 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), pelo Congresso Nacional, assegura, em seu 

Art. 14, em referência a “povos indígenas e tribais”, que “direitos de propriedade e posse de 

terras tradicionalmente ocupadas pelos povos interessados deverão ser reconhecidos”. Além 

disso, o mesmo artigo estabelece que, 

[...] quando justificado, medidas deverão ser tomadas para salvaguardar 

o direito dos povos interessados de usar terras não exclusivamente ocu-

padas por eles às quais tenham tido acesso tradicionalmente para desen-

volver atividades tradicionais e de subsistência.  

A aplicabilidade da Convenção 169 a “povos e comunidades tradicionais” no Brasil, 

tal como definido no Decreto 6.040/2007, é justificada em Manual de Atuação da 6ª Câmara 

do MPF4, onde se encontram as referências jurídicas pertinentes. No início do documento, 

                                                 
4
 BRASIL. Ministério Público Federal. 6ª Câmara. 2014. Territórios de povos e comunidades tradicionais e as 

unidades de conservação de proteção integral: alternativas para o asseguramento de direitos socioambientais. Bra-

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#cfart231
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#dtart68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#dtart68
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onde são elencadas as “premissas do roteiro para atuação”, lê-se nos itens 1 e 4 que: 

1. Nos termos do art. 2º da Convenção nº 169 da OIT, a consciência de 

uma identidade indígena ou tribal é critério fundamental para o reco-

nhecimento dos povos ou comunidades tradicionais, bem como de seus 

direitos e interesses; 

[...] 

4. Povos tradicionais constituem-se como grupos culturalmente diferen-

ciados e que se reconhecem como tal, que possuem formas próprias de 

organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 

como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral 

e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição, conforme definido no inciso I do art. 3º do 

Decreto nº 6.040, de 7/2/2007; 

Ainda que não sendo uma definição legal, vale reproduzir também a definição formu-

lada pelo FSC
®

 para o entendimento de comunidade tradicional. No documento “Padrões de 

Certificação do FSC
®

 – Forest Stewardship Council para Manejo Florestal em Terra Firme na 

Amazônia brasileira”, aprovado pelo Conselho de Diretores do FSC
®

 Internacional, em 24 de 

março de 2002, o termo comunidades tradicionais encontra a seguinte definição: 

Grupo humano distinto da sociedade nacional por suas condições soci-

ais, culturais e econômicas, que se organiza total ou parcialmente por 

seus próprios costumes ou tradições ou por uma legislação especial e 

que, qualquer que seja sua situação jurídica, conserva suas próprias ins-

tituições sociais, econômicas, culturais ou parte delas. Para efeito deste 

documento, para descrever uma relação social mais específica e inserida 

ou adjacente à unidade de manejo florestal.5 

A redação do FSC
®

 importa particularmente em função de, como veremos, ser mais 

uma formulação segundo a qual as famílias do Lago do Acari, indiscutivelmente, compõem 

uma comunidade tradicional. 

1.2.2 Povos e comunidades tradicionais, noção conceitual   

Conceitualmente, buscamos aporte nas ciências sociais e, em especial, nas contribui-

ções de Mauro Almeida e Manoela Carneiro da Cunha6, Paul Little7, Henyo Barretto Filho8, 

                                                                                                                                                         

sília. Série Manual de Atuação, n. 1. Disponível em: <http://6ccr.pgr.mpf.mp.br/documentose- publicacoes/manual-

de-atuacao/manual-de-atuacao-territorios-de-povos-ecomunidades-tradicionais-e-as-unidades-de-conservacao-de-

protecao-integral>. Acesso em: 28 fev. 2016. 
5
 COUNCIL-FSC. Padrões de Certificação do FSC para o manejo florestal em terra firme na Amazônia brasileira. 

FSC. Brasil. 2001. Disponível em: <https://br.fsc.org/download-box.928.htm>. Acesso em: 28 fev. 2016. 
6
 CUNHA, Manuela Carneiro da; ALMEIDA, Mauro W. B. de. “Populações Tradicionais e Conservação” In CA-

POBIANCO, J. P. R. (org). Biodiversidade na Amazônia Brasileira: avaliação e ações prioritárias para a conserva-

ção, uso sustentável e repartição de benefícios. São Paulo: ISA/Estação Liberdade, 2001. 
7
 LITTLE, Paul E. Territórios sociais e povos tradicionais no Brasil: por uma antropologia da territorialidade. Série 

Antropologia, 322, Brasília, 2002. 

https://br.fsc.org/download-box.928.htm
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Eliane Cantarino O‟Dwyer9 e Alfredo W. Berno de Almeida10, além de dialogarmos com a 

discussão teórica que confronta esses e outros autores, tecida por Guerrero, Torres e Doblas11. 

A apresentação e análise da noção conceitual de povos e comunidades tradicionais, elaborada 

por estes autores, encontra-se no Anexo 1A, de modo que, a seguir, nos limitamos a apresen-

tar uma síntese do entendimento conceitual operado neste trabalho. 

Tomamos por comunidades tradicionais ou locais, coletividades organizadas de forma 

comunitária e que se identifiquem de maneira distinta e comunal, ocupando territórios com 

base em saberes e conhecimentos tradicionais e detendo formas próprias de organização soci-

al, cooperação mútua etc. 

No específico caso da comunidade do Acari, o “uso tradicional do território” é no-

tavelmente perceptível no fato de o grupo recorrer a técnicas de baixo impacto ambiental. 

O rico manejo praticado pela comunidade é sintetizado no relatório fotográfico constante 

no Anexo 2A.  

No concernente ao papel de formas comunitárias de organização da vida social e eco-

nômica, a comunidade do Acari apresenta em alto contraste suas peculiaridades, a saber, por 

meio das relações entre unidades domésticas e daquelas que se dão interligando famílias es-

tendidas. Também, é muito perceptível como normas consuetudinariamente instituídas e his-

toricamente legitimadas respondem pela existência de redes sociais a conectarem tais núcleos 

e redes familiares. 

Outro ponto relevante refere-se à existência de autoidentificação. A comunidade co-

mumente se manifesta expressando seu autorreconhecimento como “comunidade tradicional”, 

inclusive em ofícios e representações dirigidos a órgãos do Estado. 

Em suma, tecemos uma noção teórica acerca de comunidades tradicionais convergente 

com sua definição legal (Decreto 60.040) e absolutamente consoante com a comunidade do 

Acari: grupos locais que compartilham identidades e sentimentos de pertença, com traços cul-

turais e organização social próprios, que ocupam e usam territórios e recursos naturais neces-

sários para sua reprodução social valendo-se de conhecimentos, inovações e práticas gerados 

e transmitidos pela tradição. 

Não integra o escopo deste trabalho apresentar uma longa e pormenorizada etno-

grafia para evidenciar os aspectos acima elencados da tradicionalidade da ocupação terr i-

torial da comunidade do Acari, entretanto, os apontamentos deram-se sobre trabalhos de 

campo com observação etnográfica e, embora em versão preliminar, estão disponíveis nos 

Anexos 2A e 3A. 

                                                                                                                                                         
8
 BARRETTO FILHO, Henyo Trindade. Populações Tradicionais: introdução à crítica da ecologia política de uma 

noção. In: ADAMS, Cristina; MURRIETA, Rui; NEVES, Walter. (orgs.). Sociedades Caboclas Amazônicas: mo-

dernidade e invisibilidade. São Paulo: Annablume; Fapesp, 2006. 
9
 O'DWYER, E. C. “Desenvolvimento e povos tradicionais”. In: IVO, A. B. et al. (orgs.). Dicionário temático 

desenvolvimento e questão social: 81 problemáticas contemporâneas. São Paulo: Annablume, 2012. pp. 123-128. 
10

 ALMEIDA, Alfredo W. Berno de. Terra de quilombo, terras indígenas, “babaçuais livres”, “castanhais do povo”, 

faxinais e fundos de pasto: terras tradicionalmente ocupadas. Manaus: PGSCA-UFAM, 2008. 
11

 GUERRERO; N. R. et al., 2012. Floresta Nacional do Crepori: Atividade de complementação ao censo e carac-

terização socioeconômica de seus ocupantes. São Paulo: ICMBio, 2012. 
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2. Os impactos das atividades madeireiras empreendidas pela Ebata 

Produtos Florestais Ltda. sobre o território da comunidade do Acari 

Os impactos gerados pelo empreendimento madeireiro à comunidade do Acari vão da 

quebra de estruturas sobre as quais se organiza o grupo à degradação de valores imateriais, 

como a de locais de importância mítica, passando pelo esbulho material e ameaça às condi-

ções de reprodução física. Neste tópico apresentamos a relação que a comunidade tem com 

suas regras, com a floresta e com valores simbólicos do lago. Tanto as regras, como a floresta 

e o lago, foram violados pela concessão florestal. 

Malgrado os muitos danos sofridos pela comunidade em função da concessão florestal, 

neste relatório, abordaremos apenas aqueles levados formalmente pela comunidade ao conhe-

cimento do Imaflora em reunião12 realizada no dia 6 de outubro de 2014 na Procuradoria da 

República no município de Santarém, no contexto em que se contestava, extrajudicialmente, o 

selo FSC
®

 concedido pela certificadora à concessionária. 

2.1 A “invasão” da comunidade e a quebra de protocolos consuetudinariamente 

instituídos 

Em 26 de julho de 2008, o MMA publicou a Portaria n° 171, que fez da FNST a segunda 

floresta pública a ser objeto de concessão no Brasil. Por conseguinte, em agosto de 2010, a União 

assinaria o contrato que outorgou à empresa Ebata Produtos Florestais Ltda.13 o direito de explo-

ração de 30.063 hectares de floresta, abrangendo áreas reclamadas pela comunidade do Acari, em 

conjunto a outras vizinhas, como de ocupação tradicional. 

Embora o SFB tenha realizado audiência pública em Oriximiná, em julho de 2008, pa-

ra discutir a minuta do edital de licitação de lotes da FNST e também coubesse, na ocasião, 

consulta às comunidades tradicionais afetadas pelo empreendimento nos moldes da Conven-

ção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o que se pode observar em campo é 

o consenso de que, na comunidade do Acari, apenas com a demarcação das áreas concedidas, 

em meados de 2010, o grupo passou a ter clareza do que seriam as tais concessões. “Vieram 

para fazer as coordenadas. Já soubemos da concessão pelo pessoal que fizeram os marcos”, diz 

Luiz de Sá*
14

, cuja fala é ecoada pela de muitos outros comunitários. A partir deste momento, 

placas instaladas pelo SFB (Foto 1) informavam que o acesso à floresta ocupada há gerações 

pelas famílias da comunidade estava condicionado a uma “autorização prévia”.  

                                                 
12

 A memória desta reunião segue como o Anexo 5A deste relatório. Ressalte-se que, nessa reunião, o Imaflora 

comprometeu-se em encaminhar as demandas do grupo às instituições competentes. 
13 

Pessoa jurídica vencedora do processo de licitação da UMF II da FNST, registrada sob o CNPJ n° 

15.294.432/0001-20. 
14

 Ao longo do texto, os nomes seguidos de asterisco (*) são casos de pessoas que preferiram ficar anônimas te-

mendo algum tipo de represália.  



 

14 

 

 
Foto 1 – Placa instalada nos limites da área sob concessão na FNST, nas proximidades da comunidade 

do Acari. Foto: Ítala Nepomuceno, jul. 2015. 

Acompanhamos diversos ribeirinhos do Acari que nos levaram até os limites da área 

concedida à madeireira, sempre em áreas muito próximas às suas casas, onde nos eram mos-

tradas as placas e as picadas limitando “acesso mediante autorização prévia”.15 

O Mapa 3 detalha a proximidade entre as casas e roças das famílias do Acari com os 

limites da área que fora leiloada a madeireiras. Nele, inclusive, podemos notar, pela plotagem 

de dados georreferenciados, que trilhas de caça e coleta, como essas atividades são praticados 

no interior do perímetro concedido. 

A restrição imposta à comunidade pela redução de seu território às áreas onde se situ-

am casas e roças afronta gravemente os modos tradicionais de apropriação dos recursos natu-

rais praticados na comunidade do Acari. Esse manejo tradicional é baseado na combinação de 

atividades praticadas sobre diversos ecossistemas, entre os quais, um dos mais importantes é a 

floresta, onde acontece coleta, extrativismo e caça, atividades fundamentais para o sustento 

das famílias da comunidade. Isso faz da concessão uma ameaça às suas condições de reprodu-

ção material, como demonstraremos mais detalhadamente neste relatório. 

As formas de apropriação tradicionais da floresta praticadas pela comunidade do Acari 

implicam uma série de protocolos instituídos consuetudinariamente pelo grupo para regular o 

uso e o acesso a recursos naturais, considerando redes de vizinhança, uma identidade coletiva, 

laços de parentesco, entre outros fatores, de modo a caracterizar os territórios de ocupação 

tradicional (Almeida, 2008). No Acari e comunidades vizinhas, a instituição desses protocolos 

é evidente e se expressa, por exemplo, na fala de Nivaldo Oliveira de Jesus, liderança da co-

munidade, sobre a obrigatoriedade do “se pedir licença” para acesso a porções de uso comum: 

                                                 
15

 Entre eles, Bento Lopes Vieira, Nivaldo Oliveira de Jesus, Antônio Manoel de Souza Marques, Raimundo Alves. 
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Até mesmo não pode ir de uma comunidade atacar outra comunidade. Is-

so aí, quando alguém aparece de... por exemplo, se alguém aparecer [al-

guém] da minha comunidade lá para a comunidade do Tarumã, que é 

bem em frente [à comunidade do Acari], o coordenador da comunidade 

vem pra cima de mim e fala “olha, o pessoal da tua comunidade lá es-

tão atacando aqui a nossa”. Já aconteceu isso, assim, de eles me fala-

rem, né? O pessoal vão às vezes caçar pra lá. Por que lá é pequeno, 

né? Aquele lago, não dá para caçar de noite. Aí quando eles vão de 

noite para caçar paca, às vezes a pessoa atravessa pra lá que tem um 

igapozão bom de caçar, aí, o pessoal da minha comunidade estavam 

indo para lá, quando começam a dar aqueles tirão de noite, aí... eles já 

me chamaram: “Olha, o pessoal da tua comunidade está invadindo lá 

pro nosso”. [...] Aí eu falo, “vamos parar de caçar no Tarumã, o pes-

soal do Tarumã está vindo dizer que são vocês que estão caçando para 

lá”. Sempre eu falo em reunião. Então é assim que funciona as coisas. 

(Nivaldo Oliveira de Jesus, Anexo 1B).16 

 
Mapa 3 – Detalhe da posição das casas e roçados e os limites da área concedida a madeireiras. Nota-

se, pelo registro do georreferenciamento das trilhas de caça e coleta, que os territórios onde se pratica-

vam essas atividades não foi respeitado pelos limites da concessão. Elaboração: Mauricio Torres. 

Reginaldo, outro morador do Acari, demonstra como o acesso à madeira no território 

do Acari é objeto de normas de uso e acesso. Um intrincado sistema consuetudinário define 

                                                 
16

 Todas as entrevistas que vierem seguidas do nome do informante entre parênteses foram concedidas por morado-

res do Acari e registradas em áudio ou vídeo, em julho de 2015. Somente àquelas que tiverem outra origem seguir-

se-á uma nota de rodapé com as informações necessárias. 
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quem pode tirar o quê e de onde, onde equacionam-se questões como a localização das árvo-

res, se estão em áreas de apropriação familiar, ou no território de uso comum, e se assinala, a 

partir de critérios próprios, quem e quando se pode explorar madeira na floresta. Na narrativa 

de Reginaldo, percebe-se, pelos motivos da recusa, as regras do controle: 

Uma vez foi uns caras tirar madeira lá, mandado do prefeito [de Orixi-

miná], que ele disse que ele tinha uns terrenos lá dentro do Acari, e o 

prefeito disse que o prefeito queria umas peças de cumaru e itaúba. A 

gente mandou eles irem embora de lá. O cara não tem terreno, não é de 

lá, ele chega lá e vai entrar sem pedir permissão para ninguém? (Regi-

naldo, Anexo 2B) [grifos nossos] 

Note-se que se tratava do prefeito local, portanto, uma autoridade pública, ainda assim, 

a comunidade faz valer seu veto e proíbe a retirada. Imagine-se o sentimento de desrespeito 

que foi, para esse grupo, que tão forte controle mantinha sobre seu território, ver suas terras 

sendo leiloadas completamente à sua revelia. 

A concessão das terras da comunidade do Acari às madeireiras e o consequente esbu-

lho territorial daquelas famílias ocorre, como poderia se esperar, à revelia completa do grupo, 

com a quebra desses protocolos sob os quais se estrutura a organização social no Lago do 

Acari. E, como veremos adiante, essa violência foi efetivada não só pelo SFB, mas, também, 

pela empresa concessionária e pelo instituto certificador, o Imaflora, na medida em que “certi-

fica”  esse processo.  

A seguir, intencionamos apresentar como se expressam as ameaças ao território tradi-

cionalmente ocupado pela comunidade, demonstrando como o grupo apontou o problema ao 

Imaflora em protesto à certificação cedida à Ebata Produtos Florestais Ltda., bem como as 

providências da certificadora nesse contexto. 

2.2 Impactos na caça e coleta: ameaças à sobrevivência material do grupo 

Dados socioeconômicos e socioambientais obtidos em campo e constantes em levan-

tamentos governamentais permitem constatar que as atividades de agricultura, caça, pesca e 

extrativismo são basilares para o sustento das famílias da comunidade do Acari17. 

Praticadas no território da comunidade, essas atividades estendem-se sobre florestas 

baixas, constituídas por igapós e outras formações, igarapés, rio Trombetas e lagos, alcançan-

do florestas mais afastadas da beira do rio, designadas na comunidade como “centro”; E, jus-

tamente porções do “centro”, foram destinadas à concessão florestal. A articulação do uso 

desses ecossistemas, possível pelo profundo conhecimento de suas dinâmicas, possibilita que, 

em condições equilibradas, as famílias garantam desde a segurança alimentar a outras neces-

sidades providas pelos recursos obtidos na floresta. 

                                                 
17

 MMA; IBAMA; DIREC; ARQMO; FUNBIO; ARPA. Projeto povos do rio: cadastro de comunidades quilombo-

las e ribeirinhas localizadas no interior e entorno da Reserva Biológica do Rio Trombetas-Pará-Brasil. Porto Trobe-

tas: Ibama. 2006. Disponível em: http://fapespa2.pa.gov.br/pdf/cachoeiraPorteira/MMAProjetoPovosDoRio.pdf. 

Acesso em: fev. 2016. 

IBAMA et al. Plano de Manejo da Floresta Nacional de Saracá-Taquera, estado do Pará-Brasil. Curitiba: Ibama. 

2001. Disponível em: http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/docs-planos-de-

manejo/pm_flona_saraca_taquera.pdf. Acessado em: fev. 2016. 

http://fapespa2.pa.gov.br/pdf/cachoeiraPorteira/MMAProjetoPovosDoRio.pdf
http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/docs-planos-de-manejo/pm_flona_saraca_taquera.pdf
http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/docs-planos-de-manejo/pm_flona_saraca_taquera.pdf
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Recursos da floresta são empregados para várias finalidades de uso, como construção 

de moradias, casas de farinha, embarcações e móveis, no caso da madeira e de palhas, assim 

como são usados vários cipós para a confecção de utensílios, como paneiros, cestos, abanos 

etc. (ver relatório fotográfico de uso de recursos no Anexo 2A). Outros recursos são usados na 

alimentação, na fabricação de remédios caseiros etc. 

A exploração de recursos florestais, nos moldes em que é praticada na comunidade, de-

pende de um conhecimento profundo de seus ciclos de renovação, de sua distribuição espacial e 

de suas propriedades (a diversidade de espécies vegetais utilizadas, e seus respectivos usos, es-

tão registradas no Anexo 3A)18. Assim é que se conhece o tempo da safra do uxi, piquiá, tucu-

mã, açaí, patauá, entre tantas outras espécies que servem para alimentação, para atrair a caça e 

para vendas circunstanciais nas feiras da região. É esse conhecimento que possibilita a dona 

Maria das Dores coletar sementes de andiroba na floresta, processá-las manualmente e delas 

extrair, a partir de um processo artesanal, o óleo para uso e comercialização (Foto 6). 

A nora de Maria das Dores, Clezíbia da Luz, em sua fala, transmite a grande intimida-

de que tem com as formas como se relacionam espaços, tempos e espécies: 

Agora não é época do piquiá, é só abril/maio. O uxi também é esse pe-

ríodo. Uxi pra cá não tem, mas diz que ali pra trás de Oriximiná diz que 

tem. Que a época pra cá de primeiro, era assim, o Uxi era na época era 

maio, junho... pra cá quase não deu essa época. Mas, para ali tem. (Cle-

zíbia da Luz, Anexo 3B)  

Dos cipós e enviras, fabricam-se uma infinidade de artefatos e utensílios indispensá-

veis àquele modo de vida. Nas cozinhas e casas de farinha, a pluralidade de equipamento é tão 

rica quanto o número de espécies coletados para seu fabrico (Foto 2 e Foto 3). 
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 Este inventário do uso de espécies vegetais está longe de ser exaustivo. O Anexo 3A registra apenas algumas 

espécies de uso tradicional em número suficiente para evidenciar a ocupação e o uso do território explorado pela 

madeireira, de modo a averiguar e constatar a sobreposição do território ribeirinho com a área concedida. 

Foto 2 – Os cestos de 

ambé servem fre-

quentemente para o 

transporte de mandi-

oca da roça para as 

casas de farinha. Fo-

to: Ítala Nepomuce-

no, jul. 2015. 
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O corte de árvores para abertura de ramais ou para exploração madeireira também 

trouxe impactos ao limitar o acesso do grupo aos produtos coletados, como os cipós, por 

exemplo. Trata-se de uma gama de variedades de cipós, como titica, timbó-açu e ambé, utili-

zados pela comunidade para fazer paneiros, artesanato, amarrações de telhados e outros ele-

mentos de construção (Foto 2 e Foto 3). Também para remédios, usa-se cipós como sara-tudo, 

turiá, unha de gato, apuí, escada de jaboti, abuta e saracura-mirá. Mesmo para conseguir to-

mar água quando estão andando pela mata, o cipó-d‟agua é a solução. 

A Foto 2 conota como o cipó trança, para além do cesto, educação e transmissão de 

saberes patrimoniais passados de pai para filho, algo bastante comum no universo de valores 

do mundo camponês, onde trabalho, território e educação dos filhos não se distinguem, de 

modo que a privação do cipó é, também, limitação à reprodução social do grupo. 

Além das atividades de coleta não madeireira, a extração de madeiras também é neces-

sária quando é preciso construir moradias, casas de farinha, embarcações e móveis, entre ou-

tros. Sobre esse particular, vemos que o estoque de madeira no território tem alto valor de uso, 

que podemos notar nas falas transcritas abaixo. 

A madeira, também. A madeira que é serrada. A madeira que a gente 

costuma tirar muito é a Itaúba. Eu faço minhas embarcações, faço essas 

de rabeta, de canoa... Foi eu que fiz essas canoinhas aí. Usa louro... é 

esses dois mesmo para embarcação. (Paulo César da Luz, Anexo 4B) 

 

Foto 3 – O telhado testemunha os saberes sobre a biodiversidade local. Dois tipos de palhas garantem, 
cada uma com suas peculiaridades, a melhor proteção contra a chuva e resistência contra o vento. Afo-
ra isso, muitas outras espécies coletadas na floresta podem ser vistas, como os cipós que atam as pa-
lhas, as varas, os esteios, as vigas, etc. Foto Mauricio Torres, nov. 2015. 
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Foto 5– O telhado testemunha os saberes sobre a biodiversidade local. Dois tipos de palhas garantem, 

cada uma com suas propriedades, a melhor proteção contra a chuva e resistência contra o vento. Foto 

Mauricio Torres, nov. 2015. 

 

 

Foto 4 – As técnicas 

de confecção de 

cestos de cipós são 

bastante difundidas 

na comunidade. Os 

cipós mais usados 

são o titica e o am-

bé. Foto: Ítala Ne-

pomuceno, jul. 

2015. 
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Foto 6 – Processo artesanal de extração do óleo das sementes de andiroba, utilizado para fins medici-

nais. Foto: Ítala Nepomuceno, jul. 2015. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Foto 7 – Na casa de 

farinha, utensílios, 

como bacias, me-

xedores de farinha 

no forno, raladores, 

peneiras e vários 

outros são confeccionados artesanalmente com recursos coletados no próprio território. Conhecer as 

propriedades de cada espécie, garante que não se sobrecarregue nenhuma delas e, também, que se 

tenha sempre a matéria mais apropriada para cada uso. Foto: Ítala Nepomuceno, jul. 2015. 
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Esse uso é diversificado, o que, nesse caso, contribui para que não haja sobre-pressão 

sobre os recursos, traço que difere o manejo de escala industrial praticado pela madeireira. A 

comunidade tem entre seus membros diversos “mestres”, como são chamados os especialistas 

em carpintaria naval, civil e mobiliária. Os mestres conhecem a fundo as propriedades de cada 

madeira e, para cada produto a ser fabricado, procura-se uma espécie diferente, como conta o 

mestre Manoel Raimundo: 

Itaúba é a boa pra fazer barco, além do Ipê, que a gente também chama 

pau d‟arco. O Ypê é bom pra quilha. Remo a gente faz de Itaúba tam-

bém, esteio de Itaúba, caibro de mandioqueira, angelim ou cupiúba. 

Mesa de argelim, ou aroeira, e cama de muirapiranga. Também faz cai-

bro de argelim e de mandioqueira (Manoel Raimundo, Anexo 5B) 

Como comentado anteriormente, em função do seu grande valor de uso para o grupo, o 

estoque de madeira do território é objeto de normas de uso e acesso. Nivaldo explica como a 

autorização para a retirada de árvores da floresta é assunto deliberado pela comunidade toda: 

Eles fazem reunião. Por que é aquela preservação. Todo mundo que tem 

hoje em dia, tem que preservar, né? Se eu moro aqui na comunidade, eu 

Foto 8 – Muitos comunitários fabri-

cam artesanalmente seus instrumen-

tos de pesca. Por exemplo, a canoa 

na foto foi construída por seu próprio 

dono com uma madeira chamada 

itaúba, especial para embarcações, e 

teve suas frestas vedadas com uma 

resina natural chamada breu. A vara 

de pesca é feita do caule de uma 

planta chamada cuinha (ou flechal), 

a zagaia (vara mais grossa) é de um 

tipo de envira e as duas “boias” de 

madeira onde eles amarram as linhas 

(na frente da canoa) são chamadas de 

boiete e construídas com um tipo de 

madeira leve. Foto: Ítala Nepomuce-

no, jul. 2015. 
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tenho que desfrutar aqui da minha comunidade. Se aqui na minha co-

munidade tem palha, eu posso chegar lá e tirar para o meu uso. Mas, eu 

não posso chegar lá e pegar aquela palha e dar para outra comunidade, 

ou então até mesmo vender. Aí tem... se aquela comunidade está preci-

sando para fazer um barraco, cobrir uma casa, aí tem que ter reunião. e 

a comunidade que tem, ela vai autorizar o pessoal ir pegar pra fazer, pa-

ra o seu uso, tá entendendo? (Nivaldo Oliveira de Jesus, Anexo 1B) 

Por conta das concessões florestais, o cerceamento em grande parte de seu território e 

também a retirada em escala industrial de espécies de árvores importantes à comunidade não 

deixa de ser uma ameaça, além do efeito que a carência material obviamente acarretará, à es-

trutura de organização do grupo. A nova situação de escassez do recurso ameaça a estabilida-

de das normas de controle de acesso a ele. 

Esses e muitos outros fatos foram levados ao conhecimento do Imaflora em tom de 

denúncia. Entretanto, a certificadora ao revalidar o selo da madeireira Ebata, faz por coadunar 

com o quadro de violação de direitos territoriais conferidos a povos e comunidades tradicio-

nais, à medida em que áreas apropriadas pela comunidade do Acari e que a provia com recur-

sos naturais de alto valor de uso passaram às mãos de uma empresa para exploração de madei-

ra em escala industrial. Viola-se o direito de reprodução material do grupo, que entende seu 

futuro ameaçado pelas concessões, como expressa a fala de Fernando Moraes da Silva: 

Eu sempre digo pra muita gente, converso. Hoje em dia o governo lei-

loou isso aqui, vendeu, e daqui a mais uns anos nossos netos vão cres-

cer e perguntar “vô, pai, onde tem uxi, onde tem piquiá, onde tem ju-

taí, jatobá, onde tem isso, aquilo outro, pra nós ir buscar. Nós quer co-

nhecer”. Aí não tem mais... por que eles já levaram tudo, né? Se nin-

guém plantar um pé de piqui, ninguém vai comer piquiá, porque estão 

levando toda a madeira... Itaúba, daqui a mais uns dias que você qui-

ser fazer uma canoa, uma embarcação pra você, onde que vai ter? Já 

levaram tudo. Aí com o que nós vamos ficar? Com o que a comunida-

de vai ficar? Só no prejuízo, só sofrendo, sendo sofredora. (Fernando 

Moraes da Silva, Anexo 6B) [grifos nossos] 

Como assinala o comunitário, não só a reprodução material do grupo pode estar em 

jogo pela escassez do recurso disponível, como também a transmissão de conhecimentos tra-

dicionais de manejo corre o risco de perder completamente o sentido pela conversão da flores-

ta de ocupação tradicional em uma área retida e voltada à indústria florestal. 

A floresta também representa, à comunidade, a garantia de segurança alimentar. Por 

isso sua conservação torna-se importante para o grupo. Se no verão a pesca é vital para o sus-

tento, no inverno, em virtude da cheia e da evasão dos peixes para áreas de igapó, onde se é 

muito difícil a pesca, é a floresta que provê a base da alimentação, a caça. Assim, “sai cedo 

pra pescar, se não pegar nada vai pro mato” ou mesmo, como diz João de Souza*, “Caço mais 

no inverno. No verão é peixe”19. Assim, a maioria das famílias da comunidade consegue o que 

comer, articulando os usos dos vários ecossistemas, em uma equação que garante o sustento 

familiar com base no conhecimento de sua dinâmica. 
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 João de Souza*, entrevista concedida a autora, jul.2015. 
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O tempo de pesca que é mais ruim é agora, no inverno, nessa época de 

cheia, né? No verão dá muito peixe. (Clezíbia da Luz, Anexo 3B). 

E Raimundo Alves comenta a dependência das famílias em relação à floresta: 

a gente aqui não tem mercado pra comprar comida. Se você não pegar 

uma caça, um peixe, você não come com o seu filho.  [...] 

A gente vai onde é mais fácil. Ali é melhor para pegar um peixe, uma 

caça... aí eu vou pra lá, né? Por que eu vivo disso. Eu quero pegar pra 

mim comer, dar para os meus filhos, né? (Raimundo Alves, Anexo 7B). 

Assim, seja para atividades praticadas durante os ciclos extrativistas, nos quais se explo-

ram recursos de renovação rápida (frutos, sementes), seja na extração de madeiras e palhas, seja 

na caça, entre outros usos, a comunidade do Acari ocupa a floresta hoje concedida à madeireira. 

É fácil encontrar evidências dessa ocupação, seja nas trilhas abertas em cooperação mútua entre 

os moradores, seja nos pontos onde se armam mutás20, nas armadilhas para caça, assim como 

podemos apreendê-la no conhecimento tradicional portado pelo grupo e nas normas por ele ins-

tituídas para regular o uso e acesso dessa floresta, densa, também, de memórias. 

Talvez, ao ICMBio essa ocupação seja invisível ou, mesmo, ignorem-na deliberada-

mente, o fato é que ela “não existe” quando o órgão se exime em reconhecer sob a forma de 

zona populacional a integridade do território da comunidade ou quando o SFB demarca áreas 

para concessão florestal esbulhando o grupo, e pela empresa, que explora recursos sem preo-

cupações mínimas de que suas atividades lhes causem prejuízos. 

Em 2011, a demarcação da Unidade de Manejo Florestal concedida à empresa teve 

início. Cortava “estradas de trabalho” na mata, conforme atesta o depoimento de Nivaldo Oli-

veira de Jesus, presidente da associação comunitária do Lago do Acari. 

 

Foto 9 – Embarcação em constru-

ção, feita de itaúba, uma das es-

pécies de alto uso tradicional 

exploradas pela empresa. Prati-

camente todos os homens da co-

munidade possuem um conheci-

mento básico de carpintaria naval, 

sendo habilitados a construir pe-

quenas embarcações. No entanto, 

apenas os especializados nessa 

“arte” constroem embarcações 

maiores, como batelões e barcos. 

Esse conhecimento é transmitido 

de pai para filho. Foto: Ítala Ne-

pomuceno, jul. 2015. 
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 Mutás são estruturas em madeira montadas em locais estratégicos da floresta, nos quais caçadores armam redes 

para esperar caça em alturas bastante elevadas do chão. 
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Figura 1 – Localização das Unidades de Produção Anual (UPAs) inseridas na Unidade de Manejo 

Florestal II, sob concessão na Floresta Nacional de Saracá-Taquera. Bases cartográficas: UPAS: Eba-

ta, 2015; limites da concessão: SFB, 2015; limites da FNST: Icmbio, 2016; pontos de morada: dados 

de campo coletados pela autora, 2015 sobre imagem LANDSAT 8. Elaboração: Ítala Nepomuceno. 

 

Foto 10 – Onde houve o 

corte de árvores pela 

madeireira, a floresta 

responde à alteração 

com uma alteração na 

sua composição. Surge 

o “juquirizal”, “onde 

nem cobra ensaboada 

passa”. Foto Ítala Ne-

pomuceno, out. 2015. 

 

 

 

 

 

 

De fato, em muitos pontos da floresta nos parece ficar difícil transitar após o abati-

mento das árvores. Esses muitos pontos somados chegam a impossibilitar incursões à mata 

para atividades de caça, coleta e extrativismo. Para efeitos de ilustração, apresentamos fotos 

de áreas após a exploração madeireira. 

As dificuldades de locomoção dos coletores pela floresta vitimada pelo “manejo” da 

madeireira justificam-se tanto pela transformação na própria configuração da floresta, o que 



 

25 

 

aniquila inclusive referências espaciais que orientavam os ribeirinhos na mata, quanto pelos 

efeitos inerentes à exploração madeireira, que engendra formações de emaranhados de galhos 

designados localmente como “juquirizais” ou “capoeirões: 

Para andar fica muito feio, porque se você vai andar num mato desse 

onde eles já derrubaram, aí fica um capoeirão porque aonde cai aí 

eles atingem uma área muito grande, onde eles derrubam. Aí fica 

muito ruim, porque você não vê mais nada, não dá para ver o que tá 

dentro do mato. O mato fechado não tem condições. Então é uma di-

ficuldade também pra gente, porque se eles fizessem como eles fala-

ram que iam entrar 5 km pra lá do último morador, no caso, do meu 

terreno pra lá, 5 km é muito longe, né? A gente achava a caça muito 

mais para cá. (Raimundo Alves, Anexo 7B). 
  

Quando essa madeireira ir embora daqui, vai ver a destruição... mato 

aí pra gente andar dentro desse mato aí vai ser muito difícil. Vai vi-

rar... Com dez anos você não pode andar nessa mata aí... que isso aí 

vai ficar uma capoeira medonha. Aí, o que vai acontecer? Afugenta as 

caças, né? As caças vão sumir, aí fica difícil. Até lá, não sei se ainda 

estou vivo. Mas, eu penso nos filhos e netos que vão ficar” (Fernando 

Moraes da Silva, Anexo 6B) 

Ademais, durante as operações de corte e transporte das toras, o trânsito de caminhões e 

a operação de motosserras e outros equipamentos fazem da floresta um ambiente ruidoso que 

afugenta os animais. Esse ruído provoca uma das muitas causas do afugentamento da caça:  

Essas estradas deles aí... ela vai muito por dentro, aí. Então, com a zo-

ada das máquinas, dos... tratores, dos carros, dos paus derrubados a 

gente vai sentindo dificuldade para  a gente caçar. Quando não existia 

eles aí, como eu estou lhe falando, quando a gente queria pegar uma 

caça assim mais rápido, a gente ia mais lá dentro um pouco e era mui-

to fácil. Inclusive esse menino aí que... o C. Ele ia rapidinho para ma-

tar caça. Depois que eles chegaram aí, ninguém sabe se os bichos fo-

ram para ali... pro lado da Mineração Rio do Norte, ou se eles foram 

embora para outro lugar. Por que o bicho se muda, quando ele vê uma 

zoada muito... ele vai embora daqui. Ele não fica não. Por que os bi-

chos, eles andam muito... e vão muito longe. E quando tá silêncio não, 

ele fica quietinho lá e sai para comer a fruta. Tem muita fruta, e... com 

essa zoada a gente sentiu uma grande dificuldade para pegar essas ca-

ças. (Raimundo Alves, Anexo 7B). 
 

Quando precisa, a gente entra na área deles pra caçar. Tem impacto so-

bre a caça, com certeza que tem. O carro espanta a caça, né? A zoada do 

carro... (Mauro Durão, Anexo 8B). 
 

Onde a gente caçava ficou feio. A gente tinha picada para lá. Depois de ti-

rar as árvores nasceu rabo de camaleão, não dá para reconhecer a mata”21. 
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 João de Souza*, entrevista concedida a autora, jul.2015. 
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Antigamente era mais fácil pegar a caça. A zuada hoje é muita, a derru-

bada é grande. E tem as estradas”22. 
 

A caça está sendo afugentada por causa do barulho das máquinas na ca-

beceira do Caranã. Além disso, as caças sentem o pixé do diesel.23 

Por essas estradas, os caminhões que espantam a caça passaram a levar embora uma 

extensa lista de espécies de uso tradicional, como a itaúba, amplamente empregada na cons-

trução civil e naval, o uxi e o piquiá, empregados na alimentação e reconhecidos por atrair 

caça, a preciosa, a uxirana, o cumaru, o jatobá, o louro etc. Note-se que a importância dessas 

espécies para o grupo vai além de seu uso direto, de modo que o manejo tradicional praticado 

pela comunidade reconhece sua importância ecológica e prevê a conservação dessas árvores 

vivas, especialmente quando elas são produtoras de frutíferas que atraem caça. Podemos per-

ceber isso pela explicação que nos dá Nivaldo Oliveira de Jesus: 

Não devia ser que eles cortassem o uxi e o piquiá, né? Por que isso 

chama a caça pra dentro da área. Por que se eles cortarem, mais 

tarde não vai ter o que bicho comer dentro da área. Isso aí eles es-

tão cortando, com certeza. Os dois tipos de Uxi, o coroa e o liso. 

Eles estão tirando esse tipo de madeira. A estrada deles não passa 

muito longe. Daqui do nosso lote pra estrada, acho que passa uns 

dois mil metros. Passa logo aí. Fica perto aí. O nosso terreno faz 

extrema com eles. (Mauro Durão, Anexo 8B). 
 

O Uxi só serve para comer, e pra caça comer debaixo. O uxi não dá pra 

plantar no terreiro. Quando nós tinha centro pra ali, dava bem lá... do li-

so, né? Do liso. Daquele coroa, pra ali que tinha, mas diz que o pessoal 

[a madeireira] já tiraram aí as árvores que tinham aí pra onde o pessoal 

montava mata. Ficava próximo aí... O liso, diz que o nome dele é uxi-

cupu, né? A gente chama liso, né? Aí desse outro a gente chama coroa. 

Ele tem umas pedrinhas dentro. (Clezíbia da Luz, Anexo 3B). 
 

Porcão acho que está em extinção, aqui. Depois que apareceu essa ma-

deireira, nunca mais vi um bando de porcão. Acho que eles passaram 

pela frente do bando de porcão e eles não passaram mais para cá... nun-

ca mais vi um bando de porcão. Eles não deixam a gente caçar lá. Se 

eles pegarem a gente lá, vão reclamar. Eles dizem que é proibido caçar 

pela estrada deles, né? Mas, eu nunca cacei nessa estrada deles aí. Qua-

se não caço mais depois que comecei a trabalhar em Porto Trombetas. 

(Graciano Andrade Costa, Anexo 9B). 

Após a demarcação das áreas concedidas, seguiu-se a instalação da infraestrutura do 

empreendimento madeireiro pela concessionária, impondo a presença da empresa como nova 

“vizinha” em território comunitário. Em 2012, as operações de exploração de madeira tiveram 

início, subtraindo do território uma extensa lista de espécies de uso tradicional, como a itaúba, 

amplamente empregada na construção civil e naval, o uxi e o piquiá, empregados na alimen-

tação e reconhecidos por atrair caça, a preciosa, a uxirana, o cumaru, o jatobá, o louro etc.  
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 Francisco de Assis*, entrevista concedida a autora, jul.2015. 
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 Raimundo Marques, entrevista concedida a autora, jul.. 2015. 
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Acompanhamos o presidente da comunidade do Acari até um local onde havia sua es-

pera de caça. A armação de madeira, onde ele atava sua rede ficava sob um pé de uxi, alimen-

to de muitas variedades de caça. No dia em que ele nos levou até o local, constatamos que a 

árvore havia sido cortada. Restava o toco com a plaqueta metálica de controle da madeireira: 

O Uxi ele é uma árvore que dá um fruto que atrai todo tipo de caça, é 

porco, anta, caititu, veado... paca, tatu, tudo come embaixo dessa árvore. 

Debaixo desse uxi, eu vinha caçar, os mais idosos que já morreram vi-

nham caçar, o avô da minha esposa vinha caçar debaixo desse uxizeiro 

e agora não tem. A madeireira vem e tira. E a madeireira tá vendo 

[aponta para um mutá] que essa daqui é uma área, um território que nós 

usamos. A prova tá aqui, o mutá, onde a gente amarra a rede para espe-

rar a caça e ela vem e derruba o uxizeiro. E agora?24  

Pelo exposto, buscamos demonstrar que os usos da floresta por parte da comunidade 

do Acari e da exploração madeireira pela empresa são sobrepostos e  o segundo exclui e invi-

abiliza o primeiro. Tudo vem em prejuízo dos ribeirinhos, desrespeitou-se flagrantemente o 

artigo 6° da Lei de Gestão de Florestas Públicas, que determina que “antes da realização das 

concessões florestais, as florestas públicas ocupadas ou utilizadas por comunidades locais 

serão identificadas para a destinação, pelos órgãos competentes”. ´ 

 

 

Foto 11 – Nivaldo Oliveira de Jesus, morador da comunidade do Acari, ao lado do mutá onde comuni-

tários costumavam caçar. À sua direita, uma árvore de uxi, que antes atraia caça, cortada pela empresa. 

Foto: Mauricio Torres, set, 2015. 
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 Nivaldo Oliveira de Jesus, registro em vídeo (Anexo 10B), set. 2015. 
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2.2.1 O tratamento dado pelo Imaflora ao esbulho territorial e impactos na caça 

e coleta 

A própria madeireira, no processo em que demandava a certificação, entregara ao Ima-

flora documento em que registrava a ocupação no interior da Flona de Saracá-Taquera como 

um ponto de tensão: 

Mesmo com a criação do PEAEX [atual PAE] Sapucuá-Trombetas, 

persistem situações que merecem atenção e que são fontes de tensão 

entre moradores e instituições. Este é o caso das famílias que vivem 

nas áreas limítrofes à Flona Saracá-Taquera. Apesar de suas mora-

dias estarem localizadas dentro do PEAEX, elas fazem uso de 

áreas dentro da Flona. São direitos costumeiros que atravessam 

gerações mas que diversas vezes não são reconhecidos pelo órgão 

gestor da UC, o que ocasiona uma série de disputa por controle 

de territórios. As áreas de uso pelas comunidades dentro da Flona, 

chamadas pelas famílias de “terreno” ou “área de trabalho”, são uti-

lizadas para formação de roçados, campos de pastagem, coleta de 

produtos florestais, caça e pesca. Nesta situação vivem os moradores 

das comunidades Ajará, Lero, Casinha, Castanhal, Boa Nova, Sa-

racá, no Lago Sapucuá e Ajarazal, Samaúma I, Carimum, Samaúma 

II e Acari, no Trombetas. [...] 

Conforme relato dos moradores do entorno, bem como levantamentos 

e mapas cartográficos, a demarcação das UMFs II e III para a conces-

são florestal criou uma sobreposição com áreas tradicionalmente utili-

zadas pelas comunidades. [...]25 [grifos nossos] 

Antes mesmo da certificação, por documento elaborado pela própria madeireira, então, 

pretendente do selo FSC
®

, apontava claramente a sobreposição com territórios tradicional-

mente ocupados: 

De acordo com informações coletadas nas reuniões e no relatório para a 

revisão do plano de manejo da Flona, há indícios de que a UMF II en-

contra-se sobreposta a áreas de moradores das comunidades Carimum, 

Bom Jesus-Batata II, Acari, Samaúma I e Samaúma II. No Sapucuá, há 

indícios de sobreposição da UMF III com áreas dos moradores das co-

munidades Saracá (Igarapé Saracá) e Boa Nova (Igarapé Araticum).26  

O documento chega a alertar que, caso os levantamentos feitos não tenham considera-

do áreas de caça, pesca e coletas, há risco de sobre posição com a área de concessão: 
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 Apud IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2014 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais 

Ltda. em Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2015. p. 15s. 
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 Apud IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2014 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais 

Ltda. em Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2015. p. 15s. 
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No Levantamento Cadastral de Uso e Ocupação na Flona Saracá-

Taquera, realizado pelo Serviço Florestal Brasileiro, são apresentados 

mapas que apontam a localização de moradias nos limites e até no in-

terior de UMF. O método utilizado pelo SFB não deixa claro se as 

áreas utilizadas tradicionalmente pelas famílias para a coleta de 

produtos florestais, caça e pesca também foram objeto do mape-

amento. Se tais áreas não foram mapeadas, apesar das moradias 

estarem fora dos limites da UMFs, é possível que haja sobreposi-

ção destas com áreas de uso comunitário. 27 [grifos nossos]  

Pois então, hoje, assumidamente, o SFB alega que não considerou as áreas de caça, 

pesca e coleta das comunidades. E, o relatório do Imaflora, a partir dos estudos realizados 

pela própria madeireira, conclui  

que o EMF pode impactar negativamente as comunidades com direito 

costumário em função da restrição de acesso a estas áreas que elas 

consideram como suas para direito de entrada.28 

E, como solução ao impasse, opta pelo lado mais forte ao aceitar que, desde que o 

empreendimento conte com o verniz de legalidade conferido pelos órgãos gestores, não 

importa que as 1430 ribeirinhos com perfil de população tradicional sejam esbulhadas em 

seus direitos: 

Entretanto, é preciso lembrar que quem regula o uso de áreas na 

FLONA Saracá-Taquera são os órgãos federais: SFB e ICMBio. 29 

Em uma palavra, o Imaflora certifica um empreendimento tendo plena ciência de que 

ele se daria em território tradicionalmente ocupado, que se daria desrespeitando o artigo 6º da 

própria Lei de Gestão de Florestas Públicas, que não permite que se licitem tais áreas. O Ima-

flora certifica um empreendimento, em detrimento de 1430 pobres que, com o próprio empre-

endimento, ficas às vésperas de perderem a terra da qual dependem. 

Após a reunião do Imaflora com lideranças comunitárias e a procuradoria da Repú-

blica em Santarém, em 6 de outubro de 2014, e da Recomendação emitida pelo MPF, tam-

bém, ao Imaflora, a certificadora efetiva, no mês seguinte, uma auditoria nas áreas do em-

preendimento de manejo florestal. O relatório que sintetiza essa auditoria (e que veio a 

suspender a certificação da Ebata) parece se esquecer que já havia concluído que o empre-

endimento madeireiro “pode impactar negativamente as comunidades com direito costu-
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 Apud IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2014 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais 

Ltda. em Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2015. p. 15s. 
28

 IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2014 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais Ltda. em 

Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2015. p. 16. 
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 IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2014 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais Ltda. em 

Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2015. p. 16. 
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mário em função da restrição de acesso a estas áreas que elas consideram como suas para 

direito de entrada”
30

 registra como se não soubesse: 

Apesar de não haver direito de posse e uso de comunidades tradicio-

nais sobre a porção concedida à empresa Ebata (UMF II), existem 

comunidades habitando o entorno da unidade de manejo. A consulta a 

partes interessadas com famílias de comunidades de dentro da Flona 

Saracá-Taquera identificou a existência de preocupação de que estas 

não possam utilizar os recursos para subsistência (palhas, caça, fruto, 

resina, óleos, entre outros) existente dentro da área das UMF‟s.31. 

E por fim, conclui apenas que não há conformidade com os padrões de certificação do 

FSC
®

, por conta da ausência “de mapas ou croquis, ou documento escrito que identifica as 

áreas de posse e/ou uso costumário da terra, seus moradores e as áreas de vizinhança”32.  

A não conformidade em decorrência da ausência de tais documentos é agravada pe-

lo fato de que desde 2012 a auditoria do Imaflora constatara que a empresa não havia 

identificado as eventuais sobreposições da concessão com territórios tradicionalmente 

ocupados. Após exigências (sem muita cobrança do Imaflora) e comprometimentos (sem 

muito empenho da madeireira), em novembro de 2014, ainda não existiam os mapas que 

identificariam tais sobreposições. 

Coincidência ou não, a ausência dos mapas e croquis, uma inadimplência de anos, só 

motivou uma atitude efetiva da certificadora após a Recomendação emitida pelo MPF em 

outubro de 2014. 

Entretanto, cinco meses depois, o Imaflora publica o “Resumo Público de Auditoria de 

Verificação de Ações Corretivas (CVA)” onde reativa a certificação. Os mapas continuam 

não existindo e a sobreposição com territórios tradicionalmente ocupados é mais do que evi-

dente, entretanto, o Imaflora aceita, no lugar, alguns documentos, quais sejam:  

- Levantamento Cadastral de Uso e Ocupação na floresta nacional de 

Saracá-Taquera – Serviço Florestal Brasileiro, 2011. 

- Caracterização socioeconômica da população residente no entorno 

das concessões florestais UMF II e III – Floresta Nacional de Saracá-

Taquera (Estudo 2013); 

- Relatório Reunião Ministério Público Federal – Procuradoria do Es-

tado do Pará – Santarém de 31 de março de 2015. 

- Ofício 15/2015 Ebata/SFB. Assunto Demandas das Comunidades do 

Entorno da UMF. 
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- Anexo I – Mapa falado e dados socioeconômicos das comunidades 

do interior e entorno da FLONA Saracá-Taquera 

- Cenário das áreas de uso costumário.docx.33 

A justificativa do Imaflora para aceitar documentos que em nada remeteriam um ma-

peamento de sobreposição territorial (os tais mapas falados não foram feitos na comunidade 

do Acari), foi, no mínimo, curiosa: 

Embora existam questionamentos por parte de moradores das co-

munidades locais quanto à sobreposição das áreas de concessão so-

bre áreas de comunitários, os responsáveis pelo empreendimento 

entendem que tal fato remete à responsabilidade dos órgãos respon-

sáveis pela concessão e pela unidade de conservação: Serviço Flo-

restal Brasileiro e ICMBio. Qualquer iniciativa particular no senti-

do de identificar áreas de uso costumário, sem que esta questão das 

comunidades seja formalmente resolvida pelos órgãos competentes, 

poderia gerar um problema de relacionamento ainda maior entre as 

empresas concessionárias e comunidades locais. Essa situação foi 

verificada durante as entrevistas e apresentada pelo EMF no docu-

mento “cenário das áreas de uso costumário”.34 

Ou seja, a madeireira alega – e o Imaflora logra aceitar como razoável – o argumento 

de que não é possível realizar o levantamento sobre a “eventual” sobreposição por que isso 

“poderia gerar um problema de relacionamento ainda maior entre as empresas concessionárias 

e as comunidades locais”35.  

Numa passagem do que o Imaflora entende, provavelmente, como benevolência da 

madeireira, registra “O EMF [empreendimento de manejo florestal] não restringe o uso dos 

recursos dentro da UMF pelas comunidades”36. Ora, as áreas em que há uso das comunidades 

jamais poderiam ter sido licitadas segundo o art. 6º da Lei de Gestão de Florestas Públicas. 

Portanto, jamais a madeireira poderia estar no papel de restringir ou não restringir. O que se 

toma por benevolência, nada mais é do que confissão de esbulho. 

Novamente, o Imaflora se coloca deliberadamente a favor do empreendimento que 

expropria centenas de famílias pobres em favor de um grande madeireiro privado.  
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 IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria de Verificação de Ações Corretivas (CVA). Piracicaba: Imaflora. 
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2.3 A detenção irregular de imóvel pela madeireira Ebata no interior do PAE 

Sapucuá-Trombetas e do território da comunidade do Acari  

Outra grave irregularidade perpetrada pela Ebata Produtos Florestais Ltda. é a deten-

ção de imóvel no interior do PAE Sapucuá-Trombetas. Trata-se do imóvel Arauak, com área 

de 277,8 hectares, situado no lago do Acari e arrendado e utilizada pela empresa para a insta-

lação de parte de sua infraestrutura, compreendendo alojamentos, pátios de estocagem, escri-

tórios, garagens, entre outros elementos. 

Arrendado pela empresa em 2011 de Francisco Gurjão da Costa, o imóvel sobrepõe-se a 

uma área de assentamento de reforma agrária, criada pela Portaria Conjunta Incra/Iterpa nº 1, de 5 

de fevereiro de 2010. Trata-se do Projeto de Assentamento Agroextrativista (PAE) Sapucuá-

Trombetas, que atende 32 comunidades, que, juntas, somam mais de 1430 assentados (Mapa 4).  

A empresa e o arrendador valem-se do título emitido pelo Instituto Nacional de Coloni-

zação e Reforma Agrária (Incra) sob condição resolutiva, número 154240, a partir do qual se 

deu o registro do imóvel. No entanto, análise da Procuradoria Federal Especializada (PFE) do 

próprio Incra constatou inúmeras irregularidades e inconveniências no referido título, emitindo 

em 2013, recomendações para seu cancelamento (Anexo 4A)37. O parecer aponta irregularida-

des na emissão do título pelo Incra, pois o órgão federal teria alienado terras em  gleba estadual, 

onde estava, então, o imóvel Arauak. Além disso, aponta o parecer da PFE, independente da 

origem viciada, o estabelecimento de imóvel privado dentro de um assentamento de reforma 

agrária – ainda mais, de um PAE, modalidade em que não se faz o parcelamento de lotes e des-

tina-se exclusivamente a populações tradicionais – acarretaria “a possibilidade de o domínio 

privado impedir o atendimento de políticas fundiárias às famílias da região”. 

Trata-se do interesse de titulação de imóvel particular contra o interesse de mais de 1430 

assentados atendidos pelo PAE Sapucuá-Trombetas. O parecer INCRA/Servidor1551814 

001/2009 (Anexo 7A), em sua página 14, sobre esse particular, conclui que: 

A persistência de domínio privado destas duas áreas [uma das quais o 

imóvel Arauak] é um impedimento significativo para o atendimento 

de políticas públicas fundiárias e complementares às famílias da Co-

munidade Acari, seja pela baixa quantidade de terras disponíveis às 

famílias locais, seja pela descontinuidade com as áreas das demais 

comunidades que farão parte do Projeto de Assentamento38. 

Importa registrar que o Imaflora, desde a primeira consulta pública no âmbito do pro-

cesso de certificação florestal, realizada em 2013, está ciente da sobreposição da fazenda 

Arauak com o PAE Sapucuá-Trombetas e da demanda de ordem social para a incorporação 

definitiva do imóvel ao assentamento, além de saber, também, da inconsistência do título do 

imóvel. A ciência de todas essas informações é constatável, pois elas são relatadas no Resumo 
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 Trata-se do Ofício INCRASR30PFE/N° 57/2013, de agosto de 2013, apenso ao Processo Terra Legal-STM n° 

56427.000146/2012-41. 
38

 Parecer INCRA/Servidor1551814 001/2009 integrante do Processo Incra/SR30 nº 54501.000166/91-51 e do 

Processo 54501.000165/91-99. p.  11. 
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Público de Avaliação de Certificação do Manejo Florestal EBATA Produtos Florestais Ltda. 

em Oriximiná – Pará – Brasil39, publicado em 2013 pela certificadora. 

Até a presente data, o empreendimento arrenda e ocupa a fazenda Arauak, ao mesmo 

tempo em que segue certificado com o selo FSC
®

 conferido pelo Imaflora. Uma análise dos 

Padrões de Certificação do FSC
®

 para Manejo Florestal em Terra Firme na Amazônia Brasilei-

ra, aprovado em 2002 pelo Conselho de Diretores do FSC
®
 Internacional, com base no qual a 

Ebata é avaliada em auditorias anuais, deixa evidente o descumprimento de seus princípios 1 e 

2, a saber: “Princípio # 1 - Obediência às Leis e aos Princípios do FSC
®

 e Princípio # 2 - Di-

reitos e Responsabilidades de Posse e Uso”. 

Importa ainda registrar que, nas queixas da comunidade, esteve sempre citado o fa-

to de, segundo o laudo agronômico do Incra40 para criação do PAE Sapucuá-Trombetas, o 

imóvel Arauak se sobrepor à igreja, ao cemitério e a algumas casas da comunidade, embo-

ra a demarcação física do imóvel não se sobreponha, o que indica que os detentores do 

imóvel, além de ocuparem área do interior do PAE, ocupam área que está fora do imóvel a 

que se arrogam direitos. 

 

Foto 12 – Entrada da fazenda Arauak, pelo porto da madeireira. Foto Natalia Guerrero, jan. 2014. 

                                                 
39

 Relatório disponível em: http://fsc.force.com/servlet/servlet.FileDownload?file=00P4000000G6yw7EAB. 

Acessado em: fev. 2016. 
40

 CUNHA, Cândido N.; SILVA, Sandoval P. Laudo Agronômico de fiscalização da gleba Trombetas (PARTES). 

Santarém: Incra: 2009, resultante da Ordem de Serviço nº 66/2008/INCRA/SR30(G), DE 24 DE ABRIL DE 2008.  
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Mapa 4 – Imóvel Arauak, a fazenda evidentemente sobreposta ao PAE Sapucuá-Trombetas desrespei-

ta o direito de todos os assentados, inclusive as famílias do Lago do Acari. Apesar da mais clara e 

evidente sobreposição, para o Imaflora, o imóvel está fora do PAE. Elaboração: Mauricio Torres. 
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2.3.1 O tratamento dado pelo Imaflora à questão da detenção do imóvel priva-

do, pela madeireira, dentro do PAE Sapucuá-Trombetas 

A condição de ilegalidade do imóvel, detido pela madeireira, em área legalmente des-

tinada à comunidade do Acari e outras vizinhas é conhecida pelo Imaflora – e não considerada 

com a evidente seriedade – desde 2013, quando fez os primeiros trabalhos para certificar o 

empreendimento, e, naturalmente, o dano ao assentamento de reforma agrária não representou 

qualquer óbice para a certificação.41 

Após a reunião do Imaflora com lideranças comunitárias e a procuradoria da Repúbli-

ca em Santarém, em 6 de outubro de 2014, e da Recomendação emitida pelo MPF, também, 

ao Imaflora, a certificadora efetiva, no mês seguinte, uma auditoria nas áreas do empreendi-

mento de manejo florestal. O relatório que sintetiza essa auditoria (e que veio a suspender a 

certificação da Ebata) menciona a questão do imóvel da seguinte forma: 

De acordo com os levantamentos existem dois títulos de áreas particula-

res sobrepostos à área do projeto de assentamento; além da Fazenda 

Arauak, há uma outra área vizinha. De acordo com a entrevista realiza-

da com partes interessadas, existe um laudo Agronômico Fundiário fei-

to pelo Incra que contesta a regularidade dos títulos destas áreas.42  

Curiosamente, em seguida, o texto coloca uma opositiva, um “outro lado” para a ques-

tão, suscitando a possibilidade da desafetação de um assentamento que serve a 1430 assenta-

dos. Segue o texto do Imaflora:  

Por outro lado, existe um entendimento tanto dos gestores do EMF, co-

mo de representantes dos órgãos de terra entrevistados de que estas 

áreas são passíveis de serem desafetadas de dentro da área do PAE, con-

figurando-se assim, um cenário de litígio, uma vez que a desafetação 

destas áreas comprometeria o projeto coletivo do assentamento, na 

perspectiva dos representantes das famílias do assentamento. 43 

É bastante questionável que a certificadora, que supostamente tem alguma preocupa-

ção social, veja como “um outo lado” e como possibilidade de resolução da questão a redução 

do PAE Sapucuá-Trombetas, em prejuízo das comunidades tradicionais que ocupam o assen-
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 Sobre a ciência do Imaflora em relação à sobreposição do imóvel com o assentamento de reforma agrária, veja-

se, IMAFLORA, Resumo Público de Avaliação de Certificação de Manejo Florestal da Ebata Produtos Florestais 
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http://fsc.force.com/servlet/servlet.FileDownload?file=00P4000000G6yw7EAB. Acessado em fev. 2016. 
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 IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2015 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais Ltda. 

em Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2015. p. 25. Disponível em: 
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tamento. Ou seja, que a certificadora entenda como possibilidade de “solução” a terra deixar 

de pertencer a 1430 famílias pobres para sediar uma única madeireira rica.  

Apesar de tudo isso relatado, o fato em si parece pouco ou nada importar ao Imaflora, 

uma vez que o que justifica a suspensão da certificação foi embasada pelo Imaflora no fato de 

“a empresa não ter „mecanismo documentado visando a resolução de conflitos‟”44 

Cinco meses depois, o Imaflora publica o “Resumo Público de Auditoria de Verifi-

cação de Ações Corretivas (CVA)”, onde reativa a certificação. Em relação à questão do 

Imóvel Arauak, que continua sob a detenção da madeireira, em prejuízo dos 1430 assenta-

dos aos quais aquela terra se destina, o Resumo Público justifica que a revalidação do selo 

se deu em função de: 

Ainda sobre a Fazenda Arauak a empresa realizou reuniões com as co-

munidades para esclarecer as questões relacionadas à localização do 

cemitério, da igreja e da casa, que de acordo com o documento de ar-

rendamento estão fora dos limites da fazenda Arauak. Os representantes 

da comunidade Acari reconhecem a realização das reuniões e o esclare-

cimento do EMF sobre estes temas, porém, mencionaram um Laudo 

Agronômico como documento que apresenta informações diferen-

tes daquelas apresentadas pelo EMF. Os responsáveis pelo empreen-

dimento asseguraram nas entrevistas que não reconhecem as áreas do 

cemitério, da igreja e da casa dos moradores como sendo de posse do 

EMF. Em relação à sobreposição da área da Fazenda Arauak com o as-

sentamento PAE, o EMF está acompanhando a questão com os órgãos 

ambientais.45 [grifos nossos] 

Quanto à sobreposição do imóvel com cemitério, igreja e moradias da comunidade 

do Acari, o Imaflora, em 2015, além de omitir que o laudo agronômico é do Incra, portan-

to, o que confronta a versão da madeireira é um documento oficial, faz que desconhece o 

documento que a própria certificadora cita em seu primeiro relatório de 2015, quando sus-

pendeu a certificação: 

De acordo com a entrevista realizada com partes interessadas, existe um 

laudo Agronômico Fundiário feito pelo Incra que contesta a regularida-

de dos títulos destas áreas.46 
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E, ao que parece, a questão social que conflita o interesse de 1430 assentados pobres 

contra uma madeireira rica, em nada obsta a certificação e parece ser questão solucionada com a 

possibilidade (ainda mais impactante, socialmente) de desafetação do imóvel em favor da ma-

deireira e da implementação de “mecanismo documentado visando a resolução de conflitos”. 

Por fim, registramos que as 1430 famílias seguem sem a terra afetada pelo assenta-

mento de reforma agrária que lhes deveria atender e a detentora do imóvel é certificado pelo 

Imaflora, apesar da certificadora ter plana ciência da situação. 

2.4 Impactos não materiais: o caso do Igarapé do Ajará 

Este tópico apresenta o impacto gerado pela degradação de uma porção do lago de im-

portância material e simbólica à comunidade, em virtude da construção de um porto para ope-

rações de transporte de madeira. 

As informações utilizadas na descrição do conflito que envolve a construção do porto 

da empresa Ebata Produtos Florestais Ltda. no furo do Ajará consistem em dados de campo 

coletados in loco nos meses de julho e outubro de 2015. São fotografias, relatos de comunitá-

rios, descrições da área impactada e elucidações sobre os usos e a ocupação tradicionais da-

quele espaço. Outrossim, utilizamos imagens de satélite e dados extraídos do próprio projeto 

do porto para melhor a explicar a situação. 

2.4.1 Descrição da área e do conflito 

Um dos elementos que compõe o porto fluvial da Ebata Produtos Florestais Ltda. no 

lago do Acari é uma faixa de aterro, medindo aproximadamente 120 metros de comprimento 

por 12 de largura, que liga um ponto de embarque instalado no imóvel Arauak ao leito princi-

pal do rio Trombetas. Essa faixa de aterro é usada para o trânsito de caminhões durante o ve-

rão para retirada de toras de madeira dos pátios de estocagem da empresa.  

Visível por imagem de satélite, essa obra impactou significativamente um dos igarapés 

tributários do lago, o igarapé do Ajará, que abriga extensa área de igapó de uso tradicional. A Fi-

gura 2 nos mostra o layout extraído do projeto porto, com a indicação da localização do aterro. 

Em decorrência da construção da faixa de aterro, impediu-se, em determinado período 

do ciclo de descida do rio, o acesso de canoas àquela porção do lago, usado há gerações pelas 

famílias da comunidade para pesca e outras atividades, além de impactos sobre os recursos 

pesqueiros. Em campo, foi possível fotografar o local e constatar a interceptação do igarapé 

do Ajará (Foto 13).  

Se para a concessionária a infraestrutura portuária representou uma boa solução logís-

tica, à comunidade trouxe danos que são repetidamente apontados pelo grupo e que consistem 

principalmente nos seguintes impactos: inviabilização de acesso ao igarapé do Ajará, à mon-

tante da barragem; mortandade de peixes devido ao represamento de água pelo aterro e sujeira 

da água causada pelo desprendimento de partículas da obra de terra.  
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Figura 2 – Layout da estrutura portuária a ser construída, Fazenda Arauak, Oriximiná, Pará. Fonte: 

Projeto de Engenharia Ambiental - PEA para implantação de porto de apoio aos projetos de manejo 

florestal sustentável das unidades de manejo II e III - Floresta Nacional Saracá-Taquera. Seta Ambien-

tal Serviços Técnicos Ambientais, 2012. Organização: Ítala T. Rodrigues Nepomuceno. 

 
Foto 13 – Segmento de estrada (aterro) que liga o porto das madeireiras ao furo do Ajará durante de-

terminados períodos do ano.  
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Essa situação de privação de acesso a locais apropriados pelas famílias do lago há ge-

rações e demais impactos é vivenciada pelos comunitários como um profundo desrespeito, 

como expressa a fala de Reginaldo: 

Eles [a empresa] mataram aquilo ali onde fica a passagem do Acari para 

o Ajará. Ali tem uma área de igapó. Aquilo ali é... isso que eu pergunto, 

isso que eu gostaria de perguntar para o pessoal do ICMBio o que eles 

estão fazendo com isso? Se fosse um ribeirinho que fizesse um ato des-

ses, ele estava na cadeia. [...] 

A gente passava por dentro, aquilo ali é um igapó, é uma área de igapó 

que tem ali [...] igapós são as árvores que vão no fundo. O pessoal usava 

muito aquele igapó do Ajará para pescar (Reginaldo, Anexo 11B).  

Como nos informa a fala citada acima, a obra impactou severamente uma extensa área 

de igapó. Em campo, foi possível fotografar o local e constatar a interceptação do igarapé do 

Ajará (Foto 13), ficando evidente que o aterro comprometeu a circulação dos comunitários 

nesta porção do lago. A Figura 2 e a Figura 3 demonstram o antes e o depois da instalação do 

porto, também reforçam esta conclusão. 

Em coro, a comunidade reclama do cerceamento imposto pela empresa com a constru-

ção do porto. Poderíamos citar vários trechos de entrevista com o mesmo teor de protesto: 

Fizeram uma barragem e impediram a gente de passar. Aí todo ano, colo-

cam terra, só que vem a chuva... Aí ele tapou. Todo tempo a gente passa-

va para pescar, para fazer outras coisas. Agora não pode passar porque 

tem uma barragem na frente, aí não vara. (Raimundo Vinente, Anexo 6B)  

Durante estadia no lago do Acari, em outubro de 2015, vários comunitários relatavam, 

sempre com muita indignação, a situação de mortandade de peixes nas águas represadas à 

montante do aterro, descrevendo o mau cheiro exalado e a atração de muitos urubus nesta 

ocasião. A revolta da comunidade se justifica à medida em que o peixe é recurso vital para a 

subsistência daquelas famílias. Além do impedimento físico por conta do aterro, os ribeiri-

nhos são constrangidos com placas de proibição de pesca (Foto 1) nas proximidades do porto 

da empresa, em locais onde pescaram por gerações: “Muito peixe morria por causa do tapa-

mento da barragem. Eles sempre quiseram proibir de pescar perto do porto deles”47. 

A Foto 16 e a Foto 17o aterro obstruindo a passagem durante a subida das águas e du-

rante a seca. 

Durante o verão de 2015, pudemos registrar em campo variadas técnicas de pesca pra-

ticadas pela comunidade. Algumas têm importância destacada pois podem ser indistintamente 

empregadas durante o verão ou inverno, enquanto outras adequam-se mais a uma das esta-

ções. Uma diversidade de instrumentos e técnicas são empregadas, com o uso de malhadeira 

(inverno e verão), flecha (verão), zagaia (verão), anzol e linha (ano todo), fisga (principalmen-

te no verão), caniço, espinhel, tarrafa etc. 

Em uma das técnicas, localmente designada "fisga", o pescador mergulha e lança no 

peixe uma pequena lança, disparada por um dispositivo de pressão elaborado com madeira e 

liga, na própria comunidade. Essa atividade necessita que a água ofereça boas condições de 
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 Arisson Vinente, entrevista concedida à autora, jul. 2015. 
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visibilidade. Com a construção do aterro pela empresa, e o consequente desprendimento de 

partículas de terra, a água torna-se turva em suas imediações e impossibilita essa prática, co-

mo nos explica um pescador: “De mergulho não presta mais para enxergar. Está tudo feio”48.  

 
Foto 14 – Josué Vinente empunha arma construída artesanalmente na comunidade do Acari para a 

modalidade de pesca localmente chamada de “fisga”, um tipo de pesca subaquática que demanda 

águas translúcidas. Após o aterro feito pela madeireira, a terra depositada no lago deixa-a demasi-

ado turva: “De mergulho não presta mais para enxergar. Está tudo feio”. Foto: Ítala Nepomuceno, 

julho de 2015. 

 

Foto 15 – Porto da madeireira 

Ebata. Placas proíbem caça e 

pesca às margens do Ajará, 

local onde essa prática é indis-

pensável à alimentação da 

comunidade do Acari. Foto: 

Ítala Nepomuceno, jul. 2015. 
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 Arisson Vinente, entrevista concedida à autora, jul. 2015. 
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Figura 3 – Imagem de satélite do igarapé do Ajará, tributário do lago do Acari, antes da construção do 

aterro. Fonte: Google Earth, 2008. Organização: Ítala Nepomuceno. 

 

 
Figura 4 – Imagem de satélite do igarapé do Ajará, tributário do lago do Acari, depois da construção 

do aterro. Fonte: Google Earth, 2014. Organização: Ítala Nepomuceno. 
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Foto 16 – Segmento de estrada (aterro) que liga o 

porto da EBATA ao furo do Ajará durante a desci-

da/subida do nível das águas. 

 
Foto 17 – Segmento de estrada (aterro) que 

liga o porto da EBATA ao furo do Ajará du-

rante o período de seca. 

2.4.2 As dimensões míticas do Ajará 

Destacamos que, além de seus valores funcionais, o igarapé do Ajará é, ainda, porta-

dor de uma dimensão mítica à comunidade do Acari. É o lugar onde suspira a “encantado”, 

conforme sabido a partir de entrevista feita com a senhora Maria das Dores Dias da Silva, a 

moradora mais idosa da comunidade: 

Nesse tempo eu tinha os meninos todos pequenos, quando eu cheguei 

pra cá. Só o Francisco que estava desse tamanho. Diziam pra mim: “não 

deixa seus filhos pularem muito na água, porque os encantados estão 

muito bravos, vai levar; mulher quando está indisposta, não deixa ela 

andar no rio... que a mãe daí [do lago] tá muito brava. Ela morava aqui, 

e o suspiro dela era lá no Ajará (Maria das Dores, Anexo 12B).  

Em sentido figurado, poderíamos dizer que a empresa sufocou o suspiro do encantado, 

e destruiu uma porção do lago que é uma referência recorrente nas narrativas míticas do gru-

po. Abaixo, citamos outra narrativa desta natureza ambientada no igarapé do Ajará: 

Era filho do finado Romualdo, morava lá no... aí eles vieram caçar pra 

cá. Aí, quando eles chegaram na boca do Ajará tinha dois macacos pu-

lando lá, cuxiú... aí o rapaz disse „vamos matar um‟. Atirou em um e 

caiu na água. Caiu na água e foi embora pro fundo. Aí ele disse, “é 

verdade, rapaz, eu queria comer esse macaco, e agora?”.  Meteram 

uma vara e deu em cima do macaco. Aí ele “vai buscar lá“. Aí ele pu-

lou na água, chegou lá o macaco estava na porta de um buraco mes-

mo... um buraco que estava todo alumiado. Aí meteram a mão assim e 

puxaram o macaco lá da banda do buraco. Aí ele boiou, e disse “o ma-

caco estava na porta de um buraco muito grande e eu não pude trazer”. 

Aí o outro disse “larga de ser medroso, rapaz, deixa que eu vou bus-

car. Aí o outro caiu na água, aí quando ele caiu na água que foi meter 
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a mão no macaco, aí puxaram o macaco para dentro do buraco, pra lá. 

Aí boiou, todos dois com dor na cabeça. Aí atravessaram no tarumã, 

bem de fronte ao lago, e disseram pro pai que estava com uma grande 

febre e muita dor na cabeça. Ele enxergava o macaco e a cidade onde 

o macaco estava, era uma cidade muito bonita e eles queriam ir pra ir. 

Aí levaram ele pra esse homem, que era até avô do Manoel, para ele 

fazer as Munguranga dele. Aí disseram que os encantados tirado a 

sombra dele, endoidou. Não tinha jeito, nenhum. Aí voltaram com ele, 

o rapazinho. Quando chegou em viajem morreu um, e antes de chegar 

em casa morreu outro. Morreram todos dois. Gritava de dor de cabeça, 

queriam que soltasse ele dentro da água para ir pra cidade do macaco. 

O finado Balduíno disse que ainda tinha encantado aqui que se mudou 

pra lá (Maria das Dores, Anexo 13B). 

O lago é uma entidade, e isso é reconhecido em todo o vale do Trombetas. "Todo lago 

tem mãe", contou Fernando Moraes da Silva, numa narrativa que nos dá a dimensão do que se 

destrói com o aterro feito no Ajará:  

Todos os lagos tem mãe, né? Lá pra cima, pro Erepecurú, lá tem o la-

go do Jauari lá, tem um lago que chamam lago do Aningá. Eles são 

lagos, eles têm mãe. Se a senhora ir todo dia lá pegar peixe, todo dia a 

senhora vai pegar um bocado de peixe... você vai hoje, pega um boca-

do de peixe, vai amanhã, pega outro bocado de peixe, quando é depois 

de amanhã você vai e não pega mais. A mãe escasseia. Aí o que acon-

tece? Quando você chega lá, você tem que pedir pra mãe. “Mãe, me 

de uns peixes que eu vou dar uma pescada”. Aí ela libera, aí você pega 

peixe. Mas não vá todo dia, invadir todo dia, que ela não gosta... A 

mãe cuida. Tudo tem mãe, né? E a mãe cuida dos seus filhos, né? 

(Fernando Moraes da Silva, Anexo 7B). 

2.4.1 O tratamento pelo Imaflora dos danos materiais e imateriais provindos do 

aterro do Ajará 

Por fim, não é demais lembrar que todos esses impactos foram levados ao conheci-

mento do Imaflora, que, aliás, se comprometeu com a comunidade no acompanhamento dos 

encaminhamentos de soluções. E, por solução, têm-se hoje a certificação do empreendimento 

que sufoca aquela comunidade tradicional em relação a seus meios de sobrevivência material 

e simbólica. 

Após a reunião do Imaflora com lideranças comunitárias e a procuradoria da Repúbli-

ca em Santarém, em 6 de outubro de 2014, e da Recomendação emitida pelo MPF, também, 

ao Imaflora, a certificadora efetiva, no mês seguinte, uma auditoria nas áreas do empreendi-

mento de manejo florestal. O relatório que sintetiza essa auditoria (e que veio a suspender a 

certificação da Ebata) menciona genericamente o conflito oriundo do aterro do Ajará – aliás, 
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algo já identificado pelo Imaflora e constante em suas avaliações desde 201349. Porém, dife-

rente dos anos anteriores, o Imaflora solicita ação corretiva e define que a adequação deva 

ocorrer “antes da reativação do certificado” e avalia como “não conformidade – maior”50. 

Entretanto, cinco meses depois, o Imaflora publica o “Resumo Público de Auditoria de 

Verificação de Ações Corretivas (CVA)” onde reativa a certificação, porém, em relação ao 

Ajará, que é do que tratamos agora, absolutamente nada foi alterado para a comunidade do 

Acari. O Resumo Público registra o dano do aterro no Ajará: 

Quanto ao impacto da construção do aterro sobre a comunidade Aca-

ri o empreendimento realizou o aterro na área arrendada (onde estão 

instaladas as infraestruturas de escritório, alojamento e porto) para 

facilitar o transporte de toras até a margem do rio sem avaliar e con-

siderar o uso do curso d‟água pelas comunidades e seus respectivos 

impactos ambientais e sociais. Este fato gerou um desconforto [sic] e 

uma reclamação formalmente encaminhada à certificadora em 2014. 

De acordo com as comunidades este curso d‟água servia tanto para 

passagem em determinados período do ano, como para a pesca, que 

ficou prejudicada pelo aterro (informações obtidas na auditoria ante-

rior e em consulta nesta auditoria de CVA). 

Em que pese o Imaflora ter reduzido tudo o que foi relatado neste tópico a “um des-

conforto”, ao menos, não negou a existência do fato. Porém, entendeu o imbróglio  como 

“adequado”. Para tanto, contentou-se com o seguinte: 

Como resposta a esta situação o EMF [empreendimento de manejo flo-

restal] apresentou a licença de operação concedida pelo órgão ambiental 

estadual, o que lhe confere a legalidade da atividade executada no porto. 

Procurando conduzir a questão, o empreendimento realizou reuniões 

com membros da comunidade para dar este e outros esclarecimentos. A 

análise da documentação apresentada, as entrevistas com comunitários e 

com gestores do EMF permitiu constatar que têm sido conduzidas tenta-

tivas de abordar a questão, fato reconhecido pelos comunitários.51 

Ou seja, apesar de todo o dano material e imaterial gerado pelo aterro continuar abso-

lutamente como antes, o Imaflora entende a questão como resolvida com a apresentação da 

licença de operação emitida pelo estado do Pará (que em nada se relaciona com as queixas 
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 Cf. IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2015 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais 

Ltda. em Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2015. p. 25. Disponível em: 

http://fsc.force.com/servlet/servlet.FileDownload?file=00P4000000VISzhEAH. Acessado em fev. 2016, onde se lê: 

“na auditoria de 2013/2014 foram levantadas demandas da comunidade do Acari relativas à construção do aterro 

para acesso ao porto do EMF”. 
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 IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2015 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais Ltda. 

em Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2015. p. 25. Disponível em: 

http://fsc.force.com/servlet/servlet.FileDownload?file=00P4000000VISzhEAH. Acessado em fev. 2016. 
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 IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria de Verificação de Ações Corretivas (CVA). Piracicaba: Imaflora. 

2015. p. 4. Disponível em: http://fsc.force.com/servlet/servlet.FileDownload?file=00P3300000YVweGEAT. 

Acessado em: mar. 2015. 
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registradas) e com a ocorrência de “tentativas” da madeireira para abordar a questão em con-

versas com a comunidade.52 

Com medidas dessas, não é de se estranhar a falta de paciência com que a comunidade 

recebeu a certificadora em reunião, de 1° de dezembro de 2015, demandada pelo Imaflora. A 

ata da reunião, registrada pela comunidade e assinada pelos auditores do Imaflora (Anexo 

6A), documenta a reação do grupo frente a notícia da revalidação do selo da madeireira Ebata: 

Eles [auditores] justificaram que a empresa mostrou evidências de que 

estariam providenciando algo sobre as reclamações feitas anteriormente 

pela comunidade, mas não mostraram em papel quais eram as evidên-

cias e também não mostraram os pontos positivos que levaram a revali-

darem o selo novamente, pois pra comunidade, continuam pior ainda 

os estragos feitos pela empresa na comunidade. Não se compromete-

ram [o Imaflora], mas que levarão as demandas e mandarão o relatório 

de auditoria feito na comunidade.  

Ante atitudes como essa, um impacto a mais se soma aos da concessão e da atividade 

da madeireira, trata-se do desrespeito que lhes é infringido pela certificação e pelo proceder 

da própria certificadora. 

2.5 As atividades de transporte de toras pelas balsas da madeireira no lago e a 

degradação da “boca” do lago do Acari  

Designado pelos ribeirinhos como “boca”, o único canal de comunicação do lago do Aca-

ri com o rio Trombetas durante o período de seca é estreito e sinuoso (Figura 5). É por ele, e 

somente por ele, que as famílias podem acessar diariamente o rio durante o verão para pescar, 

levar crianças à escola, transportar a produção agrícola ou extrativista, transportar pessoas 

doentes em caso de emergência, entre outras necessidades de transporte. 

Insistentemente, a comunidade tem denunciado que a “boca do Acari” tem sido assoreada 

pelo trânsito das balsas da empresa, dificultando a navegação por este canal com embarcações 

de maior calado ou mesmo obstruindo a passagem. Ocorre que, em virtude de sua dimensão, 

as balsas chocam-se às bordas do canal, causando danos à vegetação, lançando toras e galhos 

à água, e removendo solo (Foto 18). Em reunião registrada em áudio no dia 6 de janeiro de 

2014 na comunidade do Acari, na presença de representantes do Imaflora, do Icmbio e da 

Ebata, Nivaldo Oliveira de Jesus, coordenador comunitário, reclama, não pela primeira vez, 

do impacto do trânsito de balsas sobre a “boca”: 

[...] nós já tivemos três reuniões pra falar dessa boca, dessa saída, né? Eu 

acho que vocês conhecem já essa saída, vocês sabem como ela era, e como 

ela está agora. [...] Na primeira reunião foi falado que vocês tem arrumar um 

jeito lá, um meio, né? Pra diminuir esse impacto que tá tendo lá na boca, de 

balsa. Porque quebrou tudinho. [...].  
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Tinha que ver onde está a posição da água para meter balsa. [...] ou mesmo 

refazer a boca, de que forma seria melhor de fazer, porque .Eu digo porque eu 

presenciei um dia e fiquei chateado. O comandante viu que não dava espaço, 

mas entrou com a balsa e chegou foi pra trás e deu ré, até que a balsa pegou a 

ponta daquele mato lá, e foi virando tudinho. Isso eu falei pro cara lá [da em-

presa]. O cara não pode fazer isso. Então é por isso que tá do jeito que tá, 

porque os caras não vê se dá ou não dá pra meter a balsa, eles metem e ainda 

fazem uma coisa dessa. (Reunião Imaflora - Comunidade do Acari - Icmbio e 

Ebata, Anexo 15B). 

Na oportunidade, o próprio chefe da FNST, presente na reunião, endossou a fala de 

Nivaldo e reforçou a gravidade da situação: 

É preciso ver a partir de um determinado nível da água para a entrada das 

balsas, para não prejudicar a comunidade e ver umas medidas mitigadoras, 

ver uma forma de tentar minimizar o impacto, reduzir ao máximo. Se preju-

dicar o canal, o lago fica retido aqui e sem comunicação com o rio. Fica uma 

situação complicada para a comunidade. (Reunião Imaflora - Comunidade do 

Acari - Icmbio e Ebata, Anexo 15B). 

Ressalte-se que este problema é sério e que decorre do fato de que a empresa não leva 

em consideração os impactos à comunidade durante suas atividades de escoamento de madei-

ra. Há que se considerar a inviabilidade de a madeireira continuar conduzindo da mesma for-

ma as suas atividades de transporte de toras, possibilidade, inclusive, aventada durante a reu-

nião do dia 06 de outubro de 2014, quando o Imaflora se comprometeu a encaminhar à em-

presa a demanda de paralisação do trânsito de balsas pela “boca” do lago dentro de um prazo 

de três meses. 

 
Figura 5: Em destaque, a “boca” do lago do Acari. Estreito e sinuoso, é o único canal de comunicação 

entre o lago e o rio Trombetas durante o verão. 
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Apesar do compromisso firmado pelo Imaflora, dados coletados em campo em outu-

bro de 2015 dão conta de que a comunidade continua sofrendo transtornos em virtude dessa 

situação. Neste mesmo mês de outubro, a comunidade contatou o gestor social da Ebata para 

demandar uma “limpeza” da boca, ao que receberam uma negativa. Reuniram-se, organiza-

ram mutirões para que eles mesmos fizessem o serviço. Planejaram impedir que a empresa 

continuasse usando o canal. Tal limpeza, segundo nos foi explicado consistia na remoção de 

galhos e toras do leito do canal que lá foram lançados em decorrência dos choques da balsa 

com a vegetação ciliar do canal da boca do lago. 

Não fosse a iniciativa particular de alguns moradores de promover a remoção de 

galhos do leito do canal (Foto 18), os ribeirinhos teriam ainda mais transtornos para nave-

gar através dele. 

 

Foto 18: Margens da “boca” do Acari com vegetação danificada em virtude do trânsito de balsas. Lan-

çadas ao fundo do estreito e sinuoso canal, essa vegetação, em conjunto com o solo removido, causam 

assoreamento e transtornos aos ribeirinhos durante a navegação. 

 

2.5.1 O tratamento dado pelo Imaflora em relação aos impactos do transporte 

de toras sobre a “boca do Acari” 

O Imaflora limitou-se a aceitar um relatório, elaborado pela empresa após quatro anos 

de trânsito das balsas da empresa, concluindo que “as balsas entram e saem no furo do lago do 

Acari sem problemas com a vegetação”: 
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2) Impacto da movimentação da balsa: O EMF elaborou um relatório 

sobre o assunto, a partir do monitoramento da movimentação da balsa 

dentro e Boca do Lago Acari e concluiu que: “...mesmo com o nível da 

água estando baixo, as balsas entram e saem no furo do Lago Acari, 

sem problemas com a vegetação…”.53 
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 Cf. IMAFLORA. Resumo Público de Auditoria Anual 2016 do Manejo Florestal Ebata Produtos Florestais 

Ltda. em Oriximiná-Pará-Brasil. Piracicaba: Imaflora. 2016. p. 12. Disponível em: < 
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3. O Imaflora e a aquiescência com os prejuízos à comunidade do Acari  

Neste tópico serão narrados os principais fatos envolvendo a comunidade do Acari 

e o Imaflora no que tange à dinâmica de cancelamento e revalidação do selo FSC
®

 à ma-

deireira Ebata. 

3.1 A ciência do Imaflora sobre os impactos do empreendimento sobre a 

comunidade e os compromissos assumidos pela certificadora 

Em seis de outubro de 2014, na sede da Procuradoria da República em Santarém, reu-

niram-se os representantes das comunidades ribeirinhas Batata e Acari, Nivaldo Oliveira de 

Jesus e Marivalda dos Santos Gomes, a Procuradora da República Fabiana Keylla Schneider e 

os representantes do Imaflora Leonardo Martin Sobral (Gerente de Certificação Florestal) e 

David Escaquete (Coordenador Sênior de Certificação de Florestas Naturais). Na ocasião, as 

lideranças comunitárias esclareceram aos representantes do Imaflora que as atividades desen-

volvidas pela empresa Ebata Produtos Florestais Ltda., certificada com selo FSC
®

 pela referi-

da instituição, estão sendo desenvolvidas sobre o território de suas respectivas comunidades, 

causando problemas de diversas ordens, conforme denunciado em representação encaminhada 

a esta procuradoria em fevereiro de 2014. 

Ao tomar ciência dos problemas apresentados, conforme o documento que registra a 

reunião, o Imaflora formaliza o compromisso de encaminhar junto à Ebata Produtos Florestais 

Ltda., ao Serviço Florestal Brasileiro (SFB), ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) e aos demais órgãos competentes envolvidos na concessão florestal 

em questão, as seguintes medidas prioritárias: 

1. Distanciamento das atividades de Manejo Florestal, em medida a ser definida 

pelas comunidades até 6 de novembro de 2014, das áreas de uso ou ocupação 

das comunidades. Prazo: a definir até 6 de novembro próximo em consenso com 

as comunidades; 

2. Garantia da conservação da boca do lago do Acari, com a interrupção definitiva 

do tráfego de balsas de transporte da madeira. Prazo: 3 meses; 

3. Desbloqueio do Furo do Ajará, nas proximidades do Lago do Acari obstruído 

por aterro executado pelas concessionárias. Prazo: 5 meses; 

4. Adequação da permanência da madeireira, onde atualmente está instalado o seu 

pátio de estocagem de toras, à deliberação comunitária, considerando-se que o 

imóvel pretendido pela Ebata incide sobre a ocupação de três famílias, a igreja, 

o cemitério comunitário e encontra-se irregularmente dentro dos limites do PAE 

Sapucuá-Trombetas. Prazo: 3 meses; 

5. Fornecimento de informações às comunidades a respeito da gestão dos recursos 

destinados pelas concessionárias ao município. 

Na ocasião, o Imaflora compromete-se, também, a encaminhar as seguintes demandas 

junto aos órgãos competentes: 
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1. Estudo técnico que identifique e delimite as áreas ocupadas ou usadas 

pelas comunidades tradicionais situadas às margens dos rios Trombetas e 

Sapucuá. O estudo deve seguir o protocolo adotado no Relatório Técnico 

de Identificação e Delimitação (RTID) elaborado para as comunidades 

quilombolas. Prazo: 6 meses para o início dos estudos ou solução alter-

nativa aceita pela comunidade que reconheça seus direitos territoriais; 

2. Revisão de redelimitação da área sob concessão na Floresta Nacional 

(Flona) de Saracá-Taquera, de modo que exclua e respeite os territórios 

tradicionalmente ocupados ou usados pelas comunidades locais. Prazo: 6 

meses após o término dos estudos. 

3. Revisão do zoneamento da Flona de Saracá-Taquera, de modo que o pe-

rímetro identificado nos estudos mencionados seja destinado como Zona 

de Uso Populacional. Prazo: 6 meses após o término dos estudos. 

No mesmo mês da referida reunião, no dia 13 de outubro de 2014, o MPF emitiu a re-

comendação 3° OFÍCIO/PRM/STM N° 0554 em que, entre outros destinatários e providências, 

recomenda ao Imaflora: 

a realização de auditoria externa junto à Comunidade do Acari, 

com possibilidade de revisão da certificação FSC
®

 concedida às 

empresas Ebata Produtos Florestais Ltda. e Golf Indústria e Co-

mércio de Madeiras Ltda., mediante visitação local das comunida-

des afetadas e colheita de informações fidedignas à realidade soci-

oambiental constatada, e que tais informações efetivamente tenham 

poder de influência sobre a certificação concedida; 

No mês seguinte, o Imaflora, em atendimento à recomendação, realizou uma audi-

toria presencial no período de 03 a 07 de novembro de 2014 nas áreas do Empreendimento 

de Manejo Florestal madeireiro sob concessão às empresas Ebata e Golf na Floresta Naci-

onal de Saracá-Taquera. Na ocasião, a certificadora realizou uma reunião no dia 5 com a 

comunidade do Acari e levantou informações in loco acerca dos seguintes problemas 

apontados pelos comunitários: inadequação do imóvel no qual a madeireira instalou seu 

pátio de estocagem de toras; a proximidade das áreas de exploração madeireira em relação 

às comunidades; ausência de consulta e prestação de informações durante o processo de 

concessão florestal; impactos causados pela infraestrutura da empresa e suas atividades 

sobre o lago do Acari e Furo do Ajará, entre outros assuntos.  

No dia 27 de fevereiro de 2015, o Imaflora publicou o “Resumo Público de Audito-

ria Anual 2015 do Manejo Florestal da: Ebata Produtos Florestais Ltda. em Oriximiná – 

Pará – Brasil”. Neste relatório, o Imaflora registra todas as informações levantadas na au-

ditoria realizada pela instituição em novembro de 2014 e decide suspender o selo FSC
®

 

concedido ao empreendimento.  

Em junho de 2015, o Imaflora faz uma Auditoria de Verificação de Ações Corretivas55. 

No relatório resultante da auditoria, o Imaflora reativa a certificação da madeireira Ebata por 
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entender que todas as não conformidades aos Princípios e Critérios do FSC
®

 constatados na 

auditoria anterior, que suspendeu o selo, foram sanadas. 

Como demonstraremos a seguir, todos os pontos elencados por ocasião da suspensão 

do selo de certificação, seguiam, se não da mesma forma, ainda mais conflituosos, entretanto, 

o olhar da certificadora parece ter sido outro, de modo a entender tais senões “sanados”. 

3.2 As motivações do Imaflora para suspender e revalidar a certificação da 

madeireira Ebata 

Ao que fica bastante claro, a preocupação do Imaflora com a adequação do empreen-

dimento aos princípios, critérios e indicadores previstos nos padrões de certificação do 

FSC
®56,  limita-se a um plano meramente cosmético, ao menos no que tange aos aspectos so-

ciais. Enquanto qualquer providência tomada pela empresa é supervalorizada, não são poupa-

dos eufemismos para os impactos sofridos pela comunidade.  

Em suma, se focarmos os três mais graves pólos de conflitos entre madeireira e 

comunidade – 1. o aterro do Ajará; 2. a questão da detenção do imóvel Arauak e; 3. o es-

bulho territorial com privação de áreas de caça e coleta – perceberemos que o Imaflora 

reconheceu os danos do empreendimento minimizando ao máximo os prejuízos sofridos 

pela  comunidade do Acari.  

No primeiro caso, onde a madeireira faz um aterro inviabilizando o acesso ao local 

onde a comunidade obtém seu peixe, usa como passagem e, ainda, onde tem estabelecido seus 

marcos simbólicos, o Imaflora reconhece que o tal aterro “gerou um desconforto”. Não ati-

namos no que tenha levado a certificadora a classificar como “desconforto” a susceptibilidade 

de não ter o que comer. A chamar de “desconforto”, a destruição do lugar onde vivem entida-

des míticas do grupo. 

Se os danos engendrados à comunidade são reduzidos à condição de “desconforto”, 

há um superdimensionamento do que a madeireira apresenta e é tido como solução que 

contenta a certificadora. 

A madeireira se limita a apresentar a licença de operação do porto, o que nada dia-

loga e, menos ainda, alivia os impactos gerados ao grupo. Além disso, o Imaflora registra 

como encaminhamento satisfatório (suficiente para a reativação do selo) que a Ebata tenha 

feito “tentativas de abordar a questão”. Isso foi o suficiente sobre este ponto para a reva-

lidação do selo. 

No segundo ponto, a questão da detenção do imóvel Arauak, algo que prejudica o 

atendimento de 1430 beneficiários da reforma agrária integrantes de comunidades tradici-

onais ribeirinhas, o Imaflora reconhece a sobreposição da pretensão do imóvel pela madei-
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reira com o PAE Sapucuá-Trombetas e se contenta com o fato de haver possibilidade de o 

imóvel ser destacado do assentamento, em prejuízo social. Entendemos que essa solução 

seria, em si, um dano, não só ao Acari, mas às 35 comunidades tradicionais do entorno, 

como bem explica o parecer INCRA/Servidor1551814 001/2009 (Anexo 7A). E, também, o 

Imaflora registra que a madeireira realizou reuniões com a comunidade para esclarecer a 

situação. Enfim, para a certificadora, é razoável que no assentamento de reforma agrária 

estejam assentadas instalações da madeireira. 

E, no terceiro caso, quando o esbulho territorial gera, inclusive, risco à segurança ali-

mentar da comunidade, a atenção dada pelo Imaflora é igualmente assimétrica. Em trabalhos 

efetuados ainda no final de 2013, o Imaflora conclui que “o EMF pode impactar negativamen-

te as comunidades com direito costumário em função da restrição de acesso a estas áreas que 

elas consideram como suas para direito de entrada”57. Em contrariedade aos padrões de certi-

ficação FSC
®

 – que são claros em sua seção sobre direitos e responsabilidades de posse e uso, 

ao determinar que “a situação fundiária das comunidades locais com direito costumário de 

posse ou uso da terra deve ser regularizada através de acordos documentados que assegurem 

sua presença em harmonia com as atividades de manejo florestal”58 – a empresa procedeu à 

exploração de madeira em escala industrial nos anos de 2012, 2013, 2014, 2015 e, continua, 

em 2016, violando as áreas de uso costumário da comunidade do Acari, sem corresponder aos 

indicadores igualmente previstos pelo FSC
®

 que determinam a elaboração de “mapa, ou cro-

quis, ou documento escrito que identifica as áreas de posse e/ou uso da terra e as áreas de vi-

zinhança” e a instituição de acordos justos quando há situações de disputa por direitos de pos-

se e uso59. Sobre esse particular, o Imaflora acata a justificativa da empresa de que qualquer 

iniciativa de identificar áreas de uso costumário “poderia gerar um problema de relaciona-

mento ainda maior entre as empresas concessionárias e comunidades locais”60. Ora, no nosso 

entendimento isso não rende solução alguma para o problema e revela adequação da empresa 

aos padrões de certificação FSC
®

. 

Nos relatórios anteriores, o Imaflora admite que “pode” ocorrer sobreposição entre as 

áreas de caça, pesca e coleta da comunidade com a porção concedida para a madeireira. Aliás, 

em reuniões na comunidade (registradas em áudio) e no próprio MPF, todos concordam que a 

área de concessão sobrepôs-se ao território tradicionalmente ocupado da comunidade do Aca-

ri, ICMBio, SFB e até a madeireira, todos, menos o Imaflora, que permanece em uma incom-

preensível determinação em “não ver” e insiste em evasivas para falar do esbulho territorial. 

O que seria apenas uma compreensão obtusa do óbvio toma outra dimensão à medida em que 
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a deliberada opção da certificadora em não ver os impactos sobre toda uma comunidade po-

tencializam-nos e conferem-lhe um “verniz verde” a encobrir a expropriação a qual o grupo é 

submetido. 

No caso em análise, contudo, mesmo existindo evidente desrespeito aos direitos das 

comunidades tradicionais e, mesmo que os princípios e critérios do FSC
®

 exijam “não 

há[ver] evidências de desrespeito aos direitos das comunidades tradicionais”
61

, as empresas 

EBATA e GOLF foram certificadas pelo Imaflora e agraciadas pelo selo. 
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4. Conclusão 

Do exposto neste relatório, podemos afirmar com segurança que o processo de conces-

são florestal não cumpriu a lei, em especial, no que garante que “Antes da realização das con-

cessões, as florestas públicas ocupadas ou utilizadas por comunidades locais serão identifica-

das para a destinação, pelos órgãos competentes”, como estabelece o artigo 6° da Lei que re-

gulamenta as concessões de florestas públicas (nº 11.284/2006). 

O fato de terem sido concedidos territórios tradicionalmente ocupados pela comunida-

de do Acari e outras vizinhas não constituiu obstáculo para a certificação das madeireiras 

concessionárias pelo Imaflora. Tampouco importou que essas comunidades, uma vez privadas 

de parte de seus territórios, tivessem alijadas suas condições de obtenção de alimentos e ou-

tros insumos retirados da floresta indispensáveis a sua sobrevivência. O Imaflora tem ciência 

de que o empreendimento certificado expropria comunidades tradicionais e contenta-se em 

encaminhar inócuos artífices ante a situação, como demandar da madeireira a elaboração de 

mapas e croquis que registrem a sobreposição de territórios tradicionalmente ocupados e áreas 

exploradas pelas madeireiras. Demanda, aliás, há anos não atendida. Como um dos últimos 

atos, o Imaflora acata e contenta-se com a justificativa da empresa de que iniciativas de iden-

tificar sobreposição da porção explorada pelas madeireiras às áreas de uso costumário “pode-

ria gerar um problema de relacionamento ainda maior entre as empresas concessionárias e 

comunidades locais”62. Ou seja, segundo o entendimento da certificadora, que beira o teatral, é 

razoável que não se identifiquem as áreas que o empreendimento madeireiro esbulha das co-

munidades tradicionais pois isso iria indispor ainda mais as comunidades esbulhadas contra 

aquele que os priva de seus meios de vida. E, ante isso, a consciência social do Imaflora opta 

por certificar o empreendimento que acintosamente expropria um sem número de famílias 

pobres.  

O Imaflora também recebeu denúncias de que a fazenda Arauak, onde estão instaladas 

as bases de operação das concessionárias estão completamente inseridas em um assentamento 

de reforma agrária que se destina especificamente ao reconhecimento de direitos territoriais 

de comunidades tradicionais, o PAE Sapucuá-Trombetas. Como resposta ao questionamento 

da certificadora, a madeireira que detém o imóvel apresenta a virtual possibilidade de se haver 

a desafetação do assentamento, deixando o imóvel para fora de seu perímetro. O Imaflora se 

contenta com a resposta. Ora, se a existência da fazenda no interior do PAE é fato que ameaça 

a integridade do assentamento do qual se beneficiam 1.430 pessoas carentes, como mostram 

os relatórios do Incra aqui comentados, a possibilidade de solução apresentada pela madeirei-

ra – e aceita pelo Imaflora – é ainda pior, pois efetiva e pereniza o cenário de privar 1430 ri-
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beirinhos dessa porção de terra que lhes foi destinada com a criação do assentamento. Ao que 

mostra, o posicionamento do Imaflora em relação a impactos sociais é bastante obliterável, 

mesmo com os mais frágeis e ilógicos argumentos. 

A operação das concessionárias, particularmente em relação ao seu aparato de es-

coamento madeireiro, traz danos substantivos à comunidade do Acari. Como apresentado, 

o impacto na “Boca do Lago do Acari” decorrente do tráfego de balsas para transporte de 

toras, recorrentemente, acarreta danos à única entrada e saída perene do lago.  

Além da degradação da boca do lago do Acari, o aterro construído no Ajará, como 

parte da estrutura portuária das madeireiras, logrou eliminar a possibilidade da pesca que lá se 

fazia nos meses de seca e ainda impactou de forma cabal o local onde eram atribuídos valores 

míticos para a comunidade. Ou seja, tanto em suas condições de reprodução material, como 

nas simbólicas, o grupo é severamente prejudicado. 

O Imaflora tem plena ciência de todos os fatos narrados neste relatório e adota postura 

que, sistematicamente, subdimensiona os danos sofridos pela comunidade no limite do des-

respeito. A própria certificadora chega a classificar como “desconforto” as privações geradas 

pelas obras do porto da madeireira no Ajará. É preciso se posicionar bastante longe da comu-

nidade para entender como “desconforto” a possibilidade de lhes faltar comida. 

Por outro lado, com a mesma regularidade de protocolo, o Imaflora inflaciona o efeito 

das supostas “mitigações” implementadas pelas madeireiras. O “desconforto” gerado pelo 

aterro do Ajará, por exemplo, que lhes degrada valores imateriais e lhes ameaça tirar até o que 

comer, é resolvido com a comprovação de que a obra foi aprovada pela Secretaria de Meio 

Ambiente do Pará e de que as madeireiras estariam fazendo “tentativas” de conversar com o 

grupo sobre o fato. E o aterro do Ajará, como todos os outros impactos, continuam inaltera-

dos. E o empreendimento certificado.  

Independentemente do quão evidentes sejam os impactos do empreendimento, a certi-

ficadora os reduz à condição de desconforte e, de modo inverso, não importa a inocuidade da 

resposta apresentada pela madeireira, mesmo que se limite a “tentativas”, a decisão da certifi-

cadora privilegia o empreendimento em detrimento das comunidades tradicionais, das normas 

do FSC e, ao final da cadeia, do lesado consumidor que, ludibriado, paga mais por crer estar 

comprando algo extraído em respeito, também, às comunidades tradicionais.  

Todo esse processo é ainda mais danoso para comunidades e consumidores do selo à 

medida em que todo o enredo é revestido por um verniz de preocupação social. Auditorias e 

relatórios aparentam e uma efetiva preocupação enquanto obliteram seu efeito cosmético e 

cênico.  

A própria metodologia de trabalho da certificadora faz perguntar se, de fato, há por 

parte dela qualquer intenção em olhar minimamente para as comunidades. Participamos de 

algumas reuniões e é notável como o Imaflora não tem preocupações mínimas em seu proto-

colo com as comunidades em conflito com o empreendimento que ele certifica. O fato, por 

exemplo, de toda a equipe do Imaflora chegar às reuniões no barco da madeireira, com a 

(sempre muito grande) equipe da madeireira já sela, frente ao grupo, de que lado do conflito 

está a certificadora e já encerra a maioria das possibilidades de efetiva interlocução. 

O Imaflora firmou junto ao MPF compromissos de mediar a resolução dos conflitos 

que ameaçavam até a sobrevivência das comunidades tradicionais da Floresta Nacional de 

Saracá-Taquera. Porém, mesmo tendo firmado uma relação de providências que tomaria, a 
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certificadora ignorou cabalmente os compromissos assumidos ou aceitou “encaminhamentos” 

da madeireira que são acintosos a qualquer coisa que se pretenda para além do mais superfici-

al cenário. Assim, o Imaflora segue com procedimentos cosméticos para que as madeireiras 

sigam certificadas e com isso, o Imaflora potencializa o dano causado às comunidades tradi-

cionais da Floresta Nacional de Saracá-Taquera. 

 

É o que tenho a relatar. 

 

 

 

 

Ítala T. Rodrigues Nepomuceno 
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6. Anexos 


